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ATO DO ADMINISTRADOR DO
B2CYCLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS
CNPJ n2 44.395.252/0001-32
(“Fundo”)

Pelo presente instrumento particular, a MAF DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., sociedade de direito privado, com sede na Praia de Botafogo, n® 501, Torre
Pdo de Acucar, bloco I, 52 andar (parte), Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.250-040, inscrita no
CNPJ/ME sob o n? 36.864.992/0001-42 (“Administradora”), devidamente autorizada para a
prestacdo dos servicos de administracdo de carteira de titulos e valores mobiliarios, conforme o
Ato Declaratério n? 18.667, de 19 de abril de 2021, neste ato representada na forma de seu
Estatuto Social, e na qualidade de administradora do Fundo, vem, mui respeitosamente, EXPOR e
RESOLVER o seguinte:

(i) Considerando a aprovac¢do dada pelos cotistas (“Cotistas”) em Assembleia Geral de Cotistas
(“AGC”) realizada em 25 de maio de 2022, no sentido de que, tdo logo sejam concluidos os
procedimentos de implantacdo da area de custddia e escrituracdo da Administradora, fosse feita a
substituicdo do atual custodiante e escriturador do Fundo pela Administradora, por meio de
Instrumento Particular, com a consequente alteracdo de seu Regulamento e com a devida
comunicacao aos Cotistas sobre a referida alteracao;

(ii) Considerando que a Administradora foi autorizada a prestar os servicos de custddia,
conforme o Ato Declaratério CVM n? 19.102, de 23 de setembro de 2021 (“Ato Declaratério CVM
19.102"); e

(iii) Considerando que a Administradora foi autorizada a prestar os servicos de escrituracdo,
conforme o Ato Declaratdrio CVM n2 19.141, de 4 de outubro de 2021 (“Ato Declaratério CVM
19.141");

(iv)  Considerando que a Instrucdo CVM n2 555, de 17 de dezembro de 2014, conforme alterada
(“Instrucdo CVM 555”), prevé em seu Art. 47, inciso Il, que o regulamento dos fundos de
investimento regulados por referida instrucdo pode ser alterado, independentemente da
assembleia geral, sempre que tal alteracdo for necessdria em virtude da atualizacdo dos dados
cadastrais do administrador;

a) Foi aprovada alteracdo do Regulamento do Fundo para substituir o atual custodiante e
escriturador do Fundo, qual seja, o BANCO MODAL S.A., com sede na cidade e no Estado do Rio
de Janeiro, na Praia de Botafogo, n2 501, 52 andar (parte), Bloco |, inscrito no CNPJ/ME sob o n2
30.723.886/0001-64, para a Administradora, acima ja qualificada e devidamente autorizada pela
CVM a exercer os servicos de custddia e escrituracdo de titulos e valores mobiliarios, conforme o
Ato Declaratdrio CVM 19.102 e Ato Declaratério CVM 19.141, respectivamente.

Sendo assim, o Regulamento do Fundo passara a vigorar com a seguinte redacdo (“Novo
Regulamento”):
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ANEXO |
DEFINICOES

[..]

“Custodiante” Significa a MAF Distribuidora de Titulos e Valores
Mobiliarios S.A., com sede na Praia de Botafogo, n® 501,
Torre Pdo de Acucar, bloco I, 52 andar (parte), Botafogo,
Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.250-040, inscrita no CNPJ/ME
sob o n? 36.864.992/0001-42, devidamente autorizada
pela CVM a exercer a atividade de prestacdo de servigos
de custddia dos titulos e valores mobilidrios, conforme
Ato Declaratorio n® 19.102, de 23 de setembro de 2021.

b) Foi aprovada a data do presente ato como a data inicial da vigéncia do Novo Regulamento,
0 qual passara a vigorar consolidado nos termos do Anexo ao presente instrumento.

A Administradora adotara, na qualidade de representante legal do Fundo, todas e quaisquer
medidas necessdrias ao cumprimento das deliberagGes deste instrumento, ficando esclarecido que
este instrumento e o Regulamento serdo registrados somente perante a CVM, nos termos do
artigo 1.368-C, pardgrafo 32 da Lei n? 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Cédigo Civil), conforme
alterada.

O presente instrumento podera serd celebrado eletronicamente com a utilizagcdo de processo de
certificacdo disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Publica Brasileira — ICP-Brasil,
produzindo todos os seus efeitos com relagdo ao(s) signatario(s), conforme pardgrafo 1° e
seguintes do artigo 10 da Medida Provisdria n? 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, do qual o(s)
signatario(s) declara(m) possuir total conhecimento, sendo certo que eventual divergéncia entra a
data deste instrumento e as datas que figurem nos elementos indicativos de sua formalizagao
eletronica ou digital existe apenas em virtude de procedimentos formais, valendo para todos os
fins de direito a data deste instrumento para regrar todos os seus eventos.

Nada mais havendo a tratar, o presente instrumento é assinado pelos representantes legais da
Administradora.

Rio de Janeiro, 04 de agosto de 2022.

MAF DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
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REGULAMENTO

DO

B2CYCLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS

CNPJ N2 44.395.252/0001-32

04 de agosto de 2022

Este fundo pode adquirir direitos creditérios em atraso (vencidos e ndo pagos), e o seu
desempenho estard vinculado a capacidade de recuperagdo desses créditos ao longo do
tempo.
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CAPITULO 1 — DEFINICOES, DENOMINAGCAO, FORMA E PRAZO DE DURAGAO

1.1. Para fins do disposto neste Regulamento e em seus Anexos, os termos e expressdes
iniciados em letra maiuscula neste Regulamento e/ou em seus Anexos, no singular ou no
plural, terdo os significados a eles atribuidos no Anexo | a este Regulamento. Além disso: (a)
guando exigido pelo contexto, as definicdes contidas no Anexo | aplicar-se-3o tanto ao
singular quanto ao plural e o masculino incluird o feminino e vice-versa; (b) referéncias a
gualquer documento ou outros instrumentos incluem todas as suas alterag¢des, substitui¢des,
consolidacbes e respectivas complementacdes, salvo se expressamente disposto em
contrario; (c) referéncias a disposicGes legais serdo interpretadas como referéncias a tais
disposicdes conforme alteradas, substituidas, estendidas, consolidadas ou reformuladas; (d)
salvo se de outra forma expressamente estabelecido neste Regulamento, referéncias a itens
ou anexos aplicam-se a itens ou anexos deste Regulamento; (e) todas as referéncias a
quaisquer partes incluem seus sucessores, representantes e cessiondrios autorizados; (f)
salvo disposicdo em contrario, todos os prazos previstos neste Regulamento serdo contados
na forma prevista no artigo 224 do Cédigo de Processo Civil, isto €, excluindo-se o dia do
comeco e incluindo-se o dia do vencimento; e (g) os cabecalhos e titulos servem apenas para
conveniéncia de referéncia e ndo alterardao ou afetardo o significado ou a interpretacao de
guaisquer disposicoes deste Regulamento.

1.2. O B2CYCLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS NAO-
PADRONIZADOS, disciplinado pela Resolugao do Conselho Monetdrio Nacional n2 2.907, de
29 de novembro de 2001, pela Instrucdo CVM 356 e pela Instru¢do CVM 444, e demais
disposicdes legais e regulamentares aplicaveis, constituido sob a forma de condominio
fechado, é regido pelo presente regulamento (“Regulamento”).

1.3. O Fundo terd prazo de duracdo indeterminado (“Prazo de Duragdo”).
CAPITULO 2 - OBJETIVO, PUBLICO-ALVO E ORIGEM DOS DIREITOS CREDITORIOS

2.1. Oobjetivodo Fundo é proporcionar rendimento de longo prazo as suas Cotas por meio
do investimento da parcela preponderante de seus recursos na aquisicdo de Direitos
Creditorios, isto é, créditos decorrentes de (i) operacGes de empréstimos e/ou de
financiamentos, bem como obrigacdes financeiras oriundas de contratos de naturezas
diversas; e/ou (ii) titulos executivos judiciais e/ou extrajudiciais cujos, em qualquer dos casos,
em que os respectivos Devedores tenham deixado de cumprir, parcial ou integralmente, com
as obrigacGes financeiras ali previstas, tornando-se inadimplentes.

2.2. Nos termos do artigo 42 da Instrucdo CVM 444, o Fundo é destinado exclusivamente
a investidores profissionais, assim definidos nos termos da regulamentacdo aplicavel da CVM,
e que sejam pertencentes ao grupo econémico da Gestora.

2.3. Tendo em vista (i) a natureza variada dos Direitos Creditérios passiveis de aquisicdo
pelo Fundo, (ii) a amplitude da politica de investimentos e (iii) a potencial diversificacdo de
cedentes dos Direitos Creditdrios (“Cedentes”) e Devedores, ndo é possivel precisar os
processos de origem dos Direitos Creditérios.
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CAPITULO 3 — ADMINISTRAGCAO, GESTAO E TAXA DE ADMINISTRAGAO

3.1. As atividades de administracdo serdao desempenhadas pela Administradora, que tera
poderes para praticar todos os atos necessarios a administracdo do Fundo, observadas a
regulamentagao em vigor e as limitagdes estabelecidas neste Regulamento.

3.2. A Administradora tem as seguintes obrigacdes, sem prejuizo das demais obrigacdes
previstas na legislacdo aplicavel, neste Regulamento e nos demais documentos da operacao:

(i) cumprir tempestivamente as obrigacdes estabelecidas no artigo 34 da Instru¢cao CVM
356;

(ii) disponibilizar aos Cotistas, anualmente, por correio eletrénico e no Periddico, além de
manter disponiveis em sua sede e agéncias e nas instituicdes que distribuam Cotas, o
valor do VPL e das Cotas, e as rentabilidades acumuladas no més e no ano civil a que
se referirem;

(iii)  colocar a disposicdo do Cotista em sua sede, e nas instituicdes que distribuam Cotas,
as demonstragdes financeiras do Fundo, bem como os relatérios preparados pela
auditoria independente;

(iv)  sem prejuizo de qualquer vedacao acordada neste Regulamento e da observancia dos
procedimentos relativos as demonstracGes financeiras do Fundo, previstas na
regulamentagdo em vigor, manter, separadamente, registros analiticos com
informagdes completas de toda e qualquer modalidade de negociacao realizada entre
a Administradora e o Fundo;

(v) guando e se exigido pela legislacdo e regulamentacdo aplicaveis, providenciar, no
minimo trimestralmente, a atualiza¢do da classificacao de risco das Cotas e dos demais
ativos integrantes da carteira do Fundo pela agéncia de classificacdo de risco que vier
a ser contratada para tanto;

(vi) nos termos deste Regulamento, informar eventual rebaixamento da classificacao de
risco das Cotas imediatamente ao Cotista, se existente;

(vii)  assegurar que o Diretor Designado elabore os demonstrativos trimestrais referidos na
Clausula 3.5 deste Regulamento;

(viii) fornecer informagdes relativas aos Direitos Creditdrios adquiridos ao Sistema de
Informacdo de Créditos do Banco Central do Brasil (SCR), nos termos da norma
especifica aplicavel;

(ix)  observadas as decisdes de investimento feitas pela Gestora, representar o Fundo na
aquisicdo e na alienacdo e Direitos Creditérios e de Ativos Financeiros;

(x) sempre que necessario e assim solicitado pela Gestora, emitir procura¢cdo, em nome
do Fundo, para formalizar a outorga, a Gestora, dos poderes previstos neste
Regulamento, no Contrato de Gestdo e/ou nos demais documentos do Fundo; e
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(xi) monitorar e disponibilizar mensalmente a Gestora informacdes a respeito da Reserva
de Encargos.

3.3. Evedado a Administradora, em nome préprio:

(i) prestar fianga, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma nas operagdes
realizadas pelo Fundo, inclusive quando se tratar de garantias prestadas as operacoes
realizadas em mercados de derivativos;

(ii) utilizar ativos de sua prépria emissdao ou coobrigacdo como garantia das operacgdes
realizadas pelo Fundo; e

(iii)  efetuar aportes de recursos no Fundo, de forma direta ou indireta, a qualquer titulo,
ressalvada a hipdtese de aquisicdo de Cotas.

3.3.1. Asvedacgdes de que tratam a Clausula 3.3 abrangem os recursos préprios das pessoas
fisicas e das pessoas juridicas controladoras da Administradora, das sociedades por elas direta
ou indiretamente controladas e coligadas ou outras sociedades sob controle comum, bem
como os ativos integrantes das respectivas carteiras e os de sua emissdo ou coobrigacao.

3.3.2. Excetuam-se do disposto na Clausula 3.3.1, os titulos de emissdo do Tesouro Nacional,
os titulos de emissdao do Banco Central do Brasil e os créditos securitizados pelo Tesouro
Nacional, além dos titulos publicos estaduais.

3.4. E vedado a Administradora, em nome do Fundo, além do disposto no artigo 36 da
Instrugao CVM 356 e neste Regulamento:

(i) efetuar aportes de recursos no Fundo, de forma direta ou indireta, a qualquer titulo,
inclusive na hipotese de aquisicdo de Cotas;

(ii) criar qualquer 6nus ou gravames, seja de que tipo ou natureza for, sobre os Direitos
Creditdrios e os Ativos Financeiros;

(iii)  emitir qualquer classe ou série de Cotas, titulos ou quaisquer outros valores
mobilidrios do Fundo em desacordo com este Regulamento;

(iv) realizar a liquidacdo, dissolucdo ou cisdo do Fundo, exceto se aprovado pela
Assembleia Geral ou seja obrigatério nos termos da Instrucao CVM 356;

(v) realizar qualquer fusdao ou incorpora¢dao do Fundo com terceiro, exceto se aprovado
pela Assembleia Geral;

(vi) realizar a aquisicdo ou a venda, transferéncia ou outra forma de disposicdo dos ativos
do Fundo sem a prévia recomendacdo pela Gestora; ou

(vii) realizar operagdes no mercado de derivativos.

3.5. O Diretor Designado devera, nos termos da legislacdo e regulamentacdo aplicaveis,
elaborar demonstrativo trimestral do Fundo, a ser enviado a CVM e mantido a disposi¢ao do
Cotista, bem como submetido anualmente a auditoria independente, que evidencie (i) que as
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operacdes realizadas pelo Fundo estdo em consonancia com sua politica de investimento, de
composicdao e de diversificacdo da carteira prevista neste Regulamento e com a
regulamentacdo vigente, (ii) que as negocia¢des foram realizadas em condi¢Ges correntes de
mercado; (iii) os resultados da verificacdo do lastro, realizada pelo Custodiante, explicitando,
dentre o universo analisado, a quantidade e a relevancia dos créditos inexistentes porventura
encontrados e (iv) as demais informacGes exigidas pelo 32 do artigo 82 da Instrucdo CVM 356.

3.6. Pelosservicos de (i) administracao, controladoria, distribuicdo, escrituracdo e custddia
do Fundo, a Administradora fard jus a uma remuneracdo equivalente a um percentual,
indicado na tabela abaixo, que sera incidente sobre a totalidade do VPL, que ird variar de
acordo com a faixa do VPL do Fundo, observada uma remunerag¢do minima de R$25.000,00
(vinte e cinco mil reais) mensais, sujeito ainda ao disposto nas Clausulas 3.6.2 e 3.7 abaixo;
(ii) gestao da carteira do Fundo, a Gestora fara jus a uma remuneracdo equivalente a 0,10%
a.a. (dez centésimos por cento ao ano), que ira variar de acordo com o VPL do Fundo,
observada uma remuneragdo minima de R$10.000,00 (dez mil reais) mensais, sujeito ainda
ao disposto nas Clausulas 3.6.2 e 3.7 abaixo; e (iii) outros servicos a serem contratados pelo
Fundo, incluindo, sem limitacdo, a contratacdo de prestadores especializados, inclusive
referente a analise de Direitos Creditérios que possam ou ndo vir a ser adquiridos pelo Fundo,
bem como de Direitos Creditorios que ja integrem a carteira do Fundo, sendo que os
respectivos prestadores dos servicos descritos nesta alinea “(iii)”, em conjunto, fardo jus a
uma remuneracdo de até RS 200.000,00 (duzentos mil reais) ao ano, observado o disposto na
Clausula 3.6.3 abaixo (em conjunto, “Taxa de Administragdo”).

VPL
De At % a.a.
- R$500.000.000,00 0,16%
R$500.000.000,01 R$1.000.000.000,00 0,15%
R$1.000.000.000,01 R$2.000.000.000,00 0,14%
R$2.000.000.000,01 - 0,13%

3.6.1. Para que ndo haja duvida, o percentual a ser aplicado na remuneracdo prevista na
alinea “(i)” da Cldusula 3.6 acima devera ser calculado sobre a totalidade do VPL do Fundo e
nao somente sobre a faixa do VPL indicado na tabela acima. Exemplificativamente, caso o VPL
do Fundo, em determinada data de pagamento, seja de R$1.500.000.000,00 (um bilhdo e
qguinhentos milhdes de reais), aplicar-se-a o percentual de 0,14% (catorze centésimos por
cento) sobre R$1.500.000.000,00 (um bilhdo e quinhentos milhdes de reais) integralmente.

3.6.2. A Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administracdo sejam
pagas diretamente aos outros prestadores de servigos contratados.

3.6.3. A Taxa de Administracdo sera calculada e apropriada por Dia Util, a razdo de “1/252”
(um sobre duzentos e cinquenta e dois avos), com base nos critérios acima referidos e serd
paga mensalmente até o 52 (quinto) Dia Util do més subsequente ao vencido. A parcela da
Taxa de Administracdo referida na alinea “(iii)” da Clausula 3.6 acima sera calculada e
apropriada por Dia Util, 3 razdo de “1/252” (um sobre duzentos e cinquenta e dois avos), a
partir da efetiva data de contratacdo do(s) referido(s) prestador(es) de servico(s) até o(s)
respectivo(s) vencimento(s) da(s) nota(s) de honordrios, data em que serd realizado o
pagamento, cabendo a Administradora manter controle para que tais valores ndo
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ultrapassem o limite anual indicado na alinea “(iii)” da Clausula 3.6.
3.6.4. N3o serd cobrada taxa de performance do Fundo.

3.6.5. A remuneracdo devida ao Custodiante esta englobada na parcela da Taxa de
Administracdo indicada no inciso “(i)” da Clausula 3.6 acima.

3.7. Os valores minimos expressos em reais na Cldusula 3.6 acima serdo reajustados
anualmente, a partir da data da primeira integralizacdo no ambito da Emissdo Inicial, pela
variacdo do IPCA no periodo, ou outro indice que venha a substitui-lo.

3.8. Observadas as disposicdes do Contrato de Gestdo, os servicos de gestdo profissional
da carteira do Fundo serdo prestados pela Gestora, que tera poderes para praticar todos os
atos de gestdo da carteira do Fundo e exercer os direitos inerentes aos Direitos Creditdrios e
demais Ativos Financeiros dela integrantes, observadas a regulamentacdo em vigor e as
limitacOes estabelecidas neste Regulamento.

3.9. Constituem obrigacdes e responsabilidades da Gestora, além das atribui¢cdes que |he
sdo conferidas por forca de lei, da regulamentacdo em vigor e das demais disposicdes deste
Regulamento e do Contrato de Gest3o:

(i) identificar, selecionar, avaliar, decidir pela aquisi¢cao ou aliena¢ao e acompanhar, sem
necessidade de aprovacdao em Assembleia Geral de Cotistas, os Direitos Creditdrios e
os Ativos Financeiros que poderao vir a fazer parte do patrimonio do Fundo, de acordo
com a politica de investimento definida neste Regulamento, inclusive com a
elaboragao de analises econdmico-financeiras;

(ii) sugerir a Administradora modificacbes neste Regulamento no que se refere as
competéncias de gestdo dos investimentos do Fundo;

(iii)  monitorar investimentos realizados pelo Fundo;

(iv)  definir a estratégia de desinvestimento em Direitos Creditorios e Ativos Financeiros
do Fundo;

(v) recomendar a Administradora a contratacdo, destituicdo e substituicdo, em nome do
Fundo, dos prestadores de servicos do Fundo ndo nomeados neste Regulamento,
incluindo, sem limitacdo, a firma de auditoria independente, escritérios de advocacia
e consultores especializados;

(vi)  decidir sobre qualquer mudanca no exercicio fiscal ou status fiscal do Fundo e adogao
ou modificacdo material de qualquer politica fiscal ou contabil relevante do Fundo,
exceto quando tais mudancas ou adog¢Oes forem determinadas pelas autoridades
competentes e/ou exigidas pela regulacdo e legislacdo aplicaveis;

(vii)  decidir sobre a realizagcdo de amortizacdo extraordindria das Cotas em circulagdo para
fins de reenquadramento da Alocagao Minima em Direitos Creditérios; e
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(viii) participar e votar, em nome do Fundo, de assembleias destinadas aos titulares de
Direitos Creditérios e Ativos Financeiros, incluindo, mas sem limitacdo, assembleia de
credores.

3.10. A Administradora e/ou a Gestora, por meio de carta com aviso de recebimento ou
correio eletrénico uma para a outra, sempre com aviso prévio de 30 (trinta) dias corridos,
observado o disposto na Clausula 3.10.1 abaixo, pode(m) renunciar a administracdo e a
gestdao da carteira do Fundo, respectivamente, devendo a Administradora imediatamente
convocar Assembleia Geral para decidir sobre a sua substituicdo e/ou a da Gestora ou, ainda,
sobre a liquidacdo antecipada do Fundo, observado o quérum de deliberacdo estabelecido na
Clausula 10.2 abaixo.

3.10.1.Na hipdtese de renuncia da Administradora e nomeacdo de nova instituicdo
administradora em Assembleia Geral, a Administradora e a Gestora continuarao obrigadas a
prestar os servicos de administracao e de gestao da carteira do Fundo, conforme o caso, até
o fim do prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos estabelecido na Clausula 3.10 acima ou
outro prazo mais reduzido que venha ser definido na referida Assembleia Geral. Caso (i) o
substituto eleito ndo assuma as fungdes, (ii) ndo seja instalada a Assembleia Geral referida na
Clausula 3.10 acima por falta de quérum em primeira e em segunda convocacdes; ou (iii) os
Cotistas ndo deliberem pela substituicio da Administradora ou da Gestora, conforme o caso,
tal situacdo sera considerada um Evento de Liquidagao, na forma da Clausula 14.1(iii) abaixo.

3.11. A Administradora e a Gestora poderdo ser destituidas de suas funcdes na hipdtese de
seu descredenciamento por parte da CVM e/ou por vontade exclusiva do Cotista, conforme
determinado em Assembleia Geral.

CAPITULO 4 — OUTROS PRESTADORES DE SERVICOS

4.1. As atividades de custédia qualificada e escrituracdo de Cotas serdo prestadas pelo
Custodiante, que sera responsavel pelas seguintes atividades:

(i) validar, no momento da cessao os Direitos Creditdrios, o atendimento aos Critérios de
Elegibilidade, conforme definidos na Clausula 5.2 deste Regulamento;

(ii) receber e verificar, na forma do disposto na Clausula 4.1.2 e seguintes, os Documentos
Comprobatérios;

(iii) durante o funcionamento do Fundo, em periodicidade trimestral, verificar os
Documentos Comprobatérios referentes aos Direitos Creditérios, observado o
disposto na Clausula 4.1.2 abaixo;

(iv) providenciar a liquidacgdo fisica e financeira dos Direitos Creditdrios evidenciados pelos
respectivos contratos de cessdo e Documentos Comprobatorios;

(v) fazer a custédia e a guarda dos Documentos Comprobatdrios e da documentacao
relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo;

(vi) diligenciar para que sejam mantidos, a suas expensas, por si ou por empresa
especializada independente, atualizados e em perfeita ordem, os Documentos
Comprobatdrios, com metodologia preestabelecida e de livre acesso para a empresa
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de auditoria independente, a agéncia de classificacao de risco, conforme o caso, e os
orgdos reguladores; e

(vii) cobrar e receber, em nome do Fundo, pagamentos, resgate de titulos ou qualquer
outra renda relativa aos Direitos Creditérios e aos Ativos Financeiros integrantes da
carteira do Fundo, diretamente em (a) conta de titularidade do Fundo; ou (b) conta
especial instituida pelas partes junto a instituicdes financeiras, sob contrato, destinada
a acolher depdsitos a serem feitos pelo devedor e ali mantidos em custédia, para
liberacdo apdés o cumprimento de requisitos especificados e verificados pelo
Custodiante (escrow account).

4.1.1. Os documentos que evidenciam o lastro dos Direitos Creditérios, necessarios a
confirmacdo de sua existéncia e validade (“Documentos Comprobatérios”) serdo ao menos
os seguintes documentos, sem prejuizo de documentos adicionais que a Administradora ou o
Custodiante entenderem necessarios:

(i) contratos de empréstimo, contratos de financiamento, cédulas de crédito bancdrio,
notas promissorias e demais instrumentos contratuais que evidenciem o respectivo
crédito;

(ii) contratos de prestacdo de servicos, compra e venda, fornecimento, distribuicdo ou de
guaisquer outra natureza, dos quais decorram obrigacées financeiras de uma parte a
outra; e/ou

(iii)  instrumentos que sejam reconhecidos pela legislagdo e/ou por decisdo de autoridade
competente, inclusive judiciaria, como titulo executivo judicial e/ou extrajudicial.

4.1.2. O Custodiante devera realizar a verificacdo dos Documentos Comprobatérios relativos
aos Direitos Creditdrios adquiridos pelos Fundo, de forma individualizada e integral, no prazo
de até 10 (dez) Dias Uteis contados de seu recebimento; sendo certo que os Cedentes deverdo
diligenciar para que os Documentos Comprobatdrios sejam recebidos pelo Custodiante em
até 10 (dez) Dias Uteis contados da respectiva data de aquisi¢do.

4.1.3. Nos termos do artigo 38, § 149, da Instrucdo CVM 356, o Custodiante encontra-se
dispensado da verificacdo trimestral dos Documentos Comprobatdrios relativos a Direitos
Creditdrios, de que trata o artigo 38, § 139, inciso |, da Instrucdo CVM 356.

4.1.4. Eventuais vicios verificados nos Documentos Comprobatérios que evidenciam o lastro
dos Direitos Creditdrios serdao comunicados por escrito pelo Custodiante a Administradora em
até 5 (cinco) Dias Uteis da sua verificacdo, para que sejam tomadas as medidas necessarias.

4.1.5. Sem prejuizo de sua responsabilidade, o Custodiante podera contratar, conforme a
legislacdo em vigor, terceiro para efetuar a guarda dos Documentos Comprobatdrios, nos
termos da Cldusula 4.1, item (v) acima, mediante instrumento contratual especifico e com a
anuéncia do Fundo, representado pela Administradora, sempre sob responsabilidade do
Custodiante. Nesse caso: (i) a empresa especializada contratada pelo Custodiante para
efetuar a guarda dos Documentos Comprobatdrios dos Direitos Creditérios ndo podera ser
originador, Devedor ou Cedente, tampouco a Gestora, bem como qualquer parte a esses
relacionada, tal como definida pelas regras contdbeis que tratam o assunto; e (ii) o
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Custodiante deverd dispor de regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificagao, que lhe permitam efetivo controle com relagdo a guarda, conservagao e
movimentacdo dos Documentos Comprobatdrios sob guarda do Depositario, bem como para
diligenciar o cumprimento, pelo depositario contratado, de suas obriga¢des nos termos deste
Regulamento. Tais regras e procedimentos deverdo estar disponiveis para consulta no
website da Administradora.

4.1.6. Para a verificacdo de lastro dos Direitos Creditdrios e para a guarda dos Documentos
Comprobatérios, sé poderdo ser contratados pelo Custodiante prestadores de servico que
nao sejam:

(i) originadores de Direitos Creditérios;
(ii) Cedentes;

(iii) a Gestora; ou

(iv) partes relacionadas das pessoas acima.

4.2. Sem prejuizo da sua responsabilidade, nos termos deste Regulamento e da legislacdo
e regulamentacdo vigente, a Administradora contratou o Agente de Cobranca, nos termos do
contrato de prestacdo dos servicos de cobranca de direitos creditérios inadimplidos e deste
Regulamento, para realizar a cobranca judicial e extrajudicial dos Direitos Creditérios
inadimplidos integrantes da carteira do Fundo. O Fundo pagara ao Agente de Cobranca,
mensalmente, a remuneracao a ser prevista no respectivo contrato de prestacdo dos servicos,
gue configurard encargo do Fundo.

4.2.1. A cobranca dos Direitos Creditérios inadimplidos sera realizada pelo Agente de
Cobrancga de acordo com a politica de cobranca descrita no Capitulo 8 deste Regulamento e
do respectivo contrato de prestacdo dos servicos de cobranca de direitos creditorios
inadimplidos.

4.2.2. O Agente de Cobranca efetuara a cobranca judicial e extrajudicial de todos os Direitos
Creditdrios inadimplidos integrantes da carteira do Fundo, podendo inclusive renegociar
guaisquer caracteristicas dos Direitos Creditérios com o Devedor inadimplente e o Cedente,
bem como procurar formas alternativas que possibilitem a recuperagao dos valores devidos
pelo Devedor inadimplente.

4.2.3. A Administradora e/ou a Gestora poderdo solicitar ao Agente de Cobranca, a qualquer
tempo, mediante notificagdo por escrito, os documentos que comprovem e que tenham
subsidiado ao Agente de Cobranca no cumprimento de suas atividades descritas neste
Regulamento, incluindo, mas ndo se limitando, a cobranca judicial e extrajudicial dos Direitos
Creditérios integrantes da carteira do Fundo, sendo que, neste caso, o Agente de Cobranca
deverd, em até 2 (dois) Dias Uteis apds o recebimento de notificacio da Administradora neste
sentido, enviar os documentos solicitados a Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso,
em conjunto com um relatdrio contendo a devida explicacdo de como as suas atividades estao
sendo cumpridas com relacdo ao Fundo.
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CAPITULO 5 — AQUISICAO DE DIREITOS CREDITORIOS E CRITERIO DE ELEGIBILIDADE

5.1. Toda e qualquer aquisicdo de Direitos Creditdrios pelo Fundo deverd ser amparada no
minimo pelos seguintes documentos:

a) contrato de cessdo e/ou outro documento aplicavel necessario para a formalizagcdo da
referida aquisicdo do Direito Creditério, devidamente celebrado entre o Fundo e o Cedente,
constando que:

(i) os Direitos Creditdrios deverdo estar livres e desembaracados de quaisquer 6nus ou
gravames, bem como ndo poderdo ter sido objeto de cessdo nem promessa de cessao
a terceiros;

(ii) a aquisicdo dos Direitos Creditérios ao Fundo ocorrera de maneira irrevogavel e
irretratdvel, com a transferéncia, para o Fundo, em carater definitivo, com ou sem
coobrigacdo do Cedente, conforme o caso, da plena titularidade dos Direitos
Creditérios, compreendendo todos os direitos, principais e acessorios, incluindo
multas, juros de mora, atualizacdo monetaria e demais agdes, privilégios e garantias
atribuidas originalmente ao Cedente; e

(iii)  a transferéncia dos Direitos Creditérios ao Fundo serd realizada, conforme o caso, de
acordo com o disposto no respectivo contrato de cessdo e/ou outro documento
aplicavel, nos termos ali previstos. A obrigatoriedade ou ndo de registro do referido
contrato de cessdo e/ou outro documento aplicavel constard do respectivo

documento.
b) o parecer legal, a ser emitido e assinado por um assessor juridico; e
c) copia dos documentos do lastro dos Direitos Creditérios.

5.2. O Fundo somente poderd adquirir Direitos Creditorios que atendam, exclusiva e
cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade (“Critério de Elegibilidade”):

(i) os Direitos Creditorios deverdo ser exclusivamente expressos em moeda corrente
nacional;

(ii) a natureza ou caracteristica essencial dos Direitos Creditorios devera permitir o seu
registro contabil e a sua custddia pelo Custodiante, de acordo com os procedimentos
operacionais e contdbeis praticados pelo Custodiante;

(iii) considerada pro forma a aquisicdao dos Direitos Creditérios ofertados, os Direitos
Creditérios emitidos ou devidos por qualquer Devedor ndo poderdo representar mais
do que 20% (vinte por cento) do VPL do Fundo, ressalvadas as hipéteses previstas na
regulamentacdo aplicavel; e

(iv) o respectivo Devedor ndo podera ser a Administradora, a Gestora, o Custodiante, ou
gualquer de suas respectivas partes relacionadas, tal como definidas pelas regras
contabeis que tratam desse assunto.

5.3. O Custodiante sera responsdvel por verificar e validar o atendimento dos Critérios de
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Elegibilidade a cada aquisicdao de Direitos Creditdrios pelo Fundo.

5.4. O Custodiante somente realizard a liquidacdo financeira da aquisicao dos Direitos
Creditorios apds o recebimento dos documentos referidos na Clausula 5.1 acima.

CAPITULO 6 — POLITICA DE INVESTIMENTO, COMPOSICAO E DIVERSIFICAGAO DA
CARTEIRA DO FUNDO

6.1. Ematé 90 (noventa) dias corridos contados da data de integralizacdo da Emissdo Inicial
(conforme abaixo definida), no minimo 50% (cinquenta por cento) do VPL serd representado
por Direitos Creditérios (“Alocagao Minima em Direitos Creditérios”). O Fundo podera alocar
até 100% (cem por cento) de seus recursos em Direitos Creditorios.

6.2. Nos termos dos artigos 40-A e 40-B da Instrugdo CVM 356, o Fundo ndo podera
adquirir Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros de um mesmo Devedor, ou de
coobrigacdo de uma mesma pessoa ou entidade, que excedam 20% (vinte por cento) de seu
patrimonio liquido.

6.3. Os limites de concentracdo descritos acima apenas poderdo ser excedidos se (a) tal
Devedor ou coobrigado for (a.i) uma sociedade registrada na CVM como uma companhia
aberta; (a.ii) uma instituicdo financeira devidamente autorizada a operar pelo BACEN; ou
(a.iii) uma sociedade cujas demonstracées financeiras relativas ao exercicio fiscal
imediatamente anterior a data de constituicio do Fundo tenham sido preparadas em
conformidade com as praticas contabeis adotadas no Brasil, de acordo com a Lei n? 6.404, de
17 de dezembro de 1976, conforme alterada, e auditadas por um auditor independente
registrado junto a CVM, desde que observadas as disposicGes do artigo 40-A, §§ 22 e 39, da
Instrugdo CVM 356; (b) os Direitos Creditérios forem decorrentes de receitas publicas
originarias ou derivadas da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e/ou de
suas autarquias e fundacdes; e/ou (c)] se tratar de aplicagcdes em (b.i) titulos publicos federais;
(b.ii) operagdes compromissadas lastreadas em titulos publicos federais; e (b.iii) cotas de
fundos que possuam como politica de investimento a alocacdo exclusiva nos titulos a que se
referem os itens (b.i) e (b.ii) acima, inclusive fundos de investimento administrados pela
Administradora e/ou geridos pela Gestora.

6.4. O Fundo pode aplicar a parcela de seu VPL ndo alocada em Direitos Creditdrios em
titulos de emissdo do Tesouro Nacional, titulos de emissdo do Banco Central do Brasil,
créditos securitizados pelo Tesouro Nacional, titulos de emissdo de estados e municipios,
certificados e recibos de depdsito bancéario e demais titulos, valores mobiliarios e ativos
financeiros de renda fixa, exceto cotas do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), bem como
opera¢bes compromissadas (“Ativos Financeiros”).

6.5. O Fundo poderd adquirir Ativos Financeiros de emissdo ou que envolvam coobrigacdo
da Administradora, da Gestora e partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras
contabeis pertinentes, observado, nos termos do artigo 40-A, § 99, da Instrugdao CVM 356, o
limite maximo de 20% (vinte por cento) do patrimonio liquido do Fundo.

6.6. Evedado a Administradora, a Gestora e ao Custodiante ou partes a eles relacionadas,
tal como definidas pelas regras contdbeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta
ou indiretamente, Direitos Creditdrios ao Fundo.
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6.6.1. A Administradora e a Gestora mantém mecanismos e sistemas de segregacao das suas
atividades, nos termos da regulamentacdo em vigor. Em virtude da referida segregacao de
atividades, ndo ha possibilidade de serem configurados eventuais conflitos de interesses
entre os referidos prestadores de servigos.

6.7. O Fundo ndo realizard operacdes de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e
encerradas no mesmo dia, independentemente do Fundo possuir estoque ou posicao anterior
do mesmo Ativo Financeiro.

6.8. Os percentuais de composicdo, concentracdo e diversificacdo da carteira do Fundo
referido neste Capitulo 6 serdo monitorados pela Administradora e cumpridos diariamente,
com base no VPL do Dia Util imediatamente anterior de cada calculo dos percentuais de
composicao, concentracdo e diversificacdo da carteira.

6.9. Na hipdtese de desenquadramento do Fundo com relacdo a Alocacdo Minima em
Direitos Creditdrios por periodo superior a 90 (noventa) dias consecutivos contados a partir
da data de integralizacdo da Emissdo Inicial (“Prazo para Reenquadramento”), a
Administradora dard ciéncia a Gestora por escrito, no 12 (primeiro) Dia Util apds o
encerramento do Prazo para Reenquadramento, para que essa decida sobre as medidas a
serem tomadas para fins do enquadramento da carteira, incluindo, sem limitacao:

(i) a aquisicao de Direitos Creditdrios para fins de reenquadramento da carteira;

(ii) a realizacdo de amortizacdo extraordindria da Cotas em circulagdo em montante
necessario ao reenquadramento;

(iii) a solicitacdo de autorizagdo a CVM para a prorrogacdo do Prazo para
Reenquadramento; ou

(iv) a convocacdo da Assembleia Geral para deliberar sobre a liquidacdo antecipada do
Fundo, mediante resgate das Cotas.

6.10. O Custodiante sera responsavel pela custddia, administragdo, cobranca e/ou guarda
dos documentos relativos aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditdrios integrantes da
carteira do Fundo, os quais deverdo, conforme o caso, ser registrados e/ou mantidos:

(v) em conta de depdsito diretamente em nome do Fundo;
(vi)  em contas especificas abertas no Sistema Especial de Liquidagdo e de Custédia — Selic;

(vii) em sistemas de registro e de liquidacdo financeira de ativos autorizados pelo Banco
Central do Brasil; ou

(viii) em outras entidades autorizadas a prestacdo de servicos de custddia pelo Banco
Central do Brasil e/ou pela CVM.

6.11. O Fundo ndo contarda com qualquer garantia da Administradora, da Gestora, do
Custodiante, do Agente de Cobranca, dos Cedentes, de qualquer mecanismo de seguro ou,
ainda, do Fundo Garantidor de Créditos — FGC. Além disso, os investimentos do Fundo estdo
sujeitos aos fatores de risco descritos no Capitulo 18 deste Regulamento.
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6.12. Poderdo ser realizadas operagdes nas quais a Administradora atue na condicao de
contraparte do Fundo, desde que com a finalidade exclusiva de realizar a gestdo de caixa e
liguidez do Fundo.

CAPITULO 7 — PATRIMONIO LIQUIDO DO FUNDO E CRITERIOS DE AVALIACAO DOS
DIREITOS CREDITORIOS E DOS ATIVOS FINANCEIROS INTEGRANTES DA CARTEIRA

7.1. Entende-se por patrimonio liguido do Fundo a soma algébrica dos valores
correspondentes aos Direitos Creditdrios, valores a receber e aos Ativos Financeiros,
subtraidas as exigibilidades referentes aos encargos e despesas do Fundo ("VPL").

7.2. Os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros adquiridos serdo registrados
inicialmente pelo valor efetivamente pago pelo Fundo e depois valorizados conforme
metodologia prevista neste Capitulo 7, observadas ainda as normas regulamentares
aplicaveis.

7.3. No célculo do valor da carteira do Fundo serdao observados os seguintes critérios:

(i) os Ativos Financeiros serdao avaliados e marcados a mercado de acordo com
procedimentos para registro e avaliacdo de titulos e valores mobiliarios, conforme
estabelecido na regulamentacdo em vigor devendo considerar que: (a) a verificagdo
do valor de mercado terd como referéncia os precos praticados em operacdes
realizadas com ativos e mercados semelhantes aos dos ativos do Fundo, levando em
consideragdo volume, coobrigacao e prazo; e (b) na precificacdo dos ativos devera ser
computada a valorizacdo ou desvalorizacdo em contrapartida a adequada conta de
receita ou despesa no resultado do periodo;

(ii) os valores a receber serdo registrados de acordo com as condi¢des que tiverem sido
estabelecidas contratualmente, referentes a alienacdo dos respectivos Direitos
Creditdrios, respeitado o Manual de Precificacdo da Administradora;

(iii)  os Direitos Creditdrios poderdo ser contabilizados com base em seu custo de aquisicao
sendo valorizados posteriormente conforme critérios previstos neste Capitulo 7,
observadas ainda as normas regulamentares aplicaveis;

(iv) os rendimentos auferidos com os Direitos Creditérios serdo reconhecidos em razdo do
recebimento de seu valor pelo Fundo, computando-se tal valor em contrapartida a
adequada conta de receita. Na hipdtese de o recebimento dos Direitos Creditdrios
acontecer com pagamento parcelado, o valor estipulado na sentenca definitiva serd
computado na conta de receita ao longo do periodo de pagamento dos Direitos
Creditérios. Os resultados e/ou ganhos decorrentes da alienacdo dos Direitos
Creditérios a terceiros ou da sua quitacdo pelos respectivos Devedores serdo
registrados em contrapartida a adequada conta de lucro ou prejuizo, quando da
celebracdo da respectiva transacdo. Na hipdtese de o recebimento dos Direitos
Creditérios acontecer com pagamento parcelado, as parcelas ndo recebidas serdo
registradas na conta de valores a receber. Nessa hipdtese e, ainda, no caso em que os
valores definidos em sentenca para pagamento parcelado estejam sujeitos a
atualizacgdo e juros, tais rendimentos financeiros serao apropriados pro rata temporis
a medida que incorridos, com base nas bases de atualizacdo e juros estipuladas por
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forca contratual ou da sentengca, em conformidade com o Manual de Marcagao a
Mercado da Administradora e da Instru¢cdo CVM 489; e

(v) os valores a serem recebidos pelo Fundo relativos a honorarios advocaticios serdo
mensurados a valor justo, em conformidade com o Manual de Marcagao a Mercado
da Administradora e da Instru¢cdo CVM 489.

7.4. A Administradora devera realizar reavaliacdes dos ativos da carteira do Fundo
semestralmente ou quando (i) verificada a ocorréncia de fato relevante relativo ao
andamento dos Direitos Creditérios; e/ou (ii) houver qualquer tentativa de bloqueio ou de
constituicdo de qualquer 6nus ou gravame por terceiros em relacdo aos Direitos Creditérios;
e/ou (iii) sempre que solicitado pela Gestora.

7.5. Em adicdo as informacgbes usualmente prestadas ou requeridas em decorréncia de
legislacdo aplicavel ao Fundo, as demonstracoes financeiras anuais do Fundo deverdo trazer
nas notas explicativas informacgdes sobre as principais caracteristicas dos Direitos Creditérios
e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, bem como os parametros utilizados
na determinacdo dos valores.

CAPITULO 8 — PROCEDIMENTOS DE COBRANCA, PROCESSOS DE ORIGEM E DAS POLITICAS
DE CONCESSAO DOS DIREITOS CREDITORIOS

8.1. Politica de Concessdo de Crédito. Em razdo de a politica de investimento do Fundo
consistir na aquisicao, de tempos em tempos, de Direitos Creditdrios originados por Cedentes
distintos, e que cada carteira de crédito podera ter processos concessao de crédito distintas,
ndo é possivel precisar os processos de origem dos Direitos Creditorios.

8.2. Politica de Cobranga. A cobranca dos Direitos Creditérios inadimplidos serd conduzida
e acompanhada pelo Agente de Cobranca, que dara inicio ao processo de cobranca em
beneficio do Fundo.

8.2.1. O Agente de Cobranca conduzird os processos extrajudiciais, judiciais e
administrativos relacionados a cobranca dos Direitos Creditérios inadimplidos e avaliard as
medidas que poderdo ser adotadas a fim de preservar os interesses do Fundo e assegurar ao
Fundo o recebimento integral dos Direitos Creditérios pagos pelos Devedores, inclusive,
pleiteando a substituicdo da Cedente pelo Fundo no polo ativo das eventuais a¢des judiciais
ou a assisténcia litisconsorcial do Fundo nas acdes judiciais, bem como, em todos os casos,
requerendo ao respectivo Tribunal a substituicdo da Cedente pelo Fundo na qualidade de
titular dos Direitos Creditérios, de modo a legitimar o Fundo a levantar os valores devidos em
virtude dos Direitos Creditérios cedidos.

8.2.2. O Agente de Cobranca devera fornecer a Administradora relatdrios semestralmente
de acompanhamento. O Fundo poder3d, ainda, a qualquer tempo solicitar informacées sobre
as acOes e processos relacionados aos Direitos Creditdrios aos escritérios de advocacia por
eles responsaveis.

8.2.3. Os procedimentos de cobranca, quando realizados judicialmente, obedecerdo as
regras previstas no Codigo de Processo Civil e nas regulamentacdes editadas pelo Conselho
Nacional de Justica — CNJ, bem como pelos respectivos Tribunais responsaveis pelo
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processamento dos Direitos Creditérios, e resultardo no pagamento diretamente na conta do
Fundo dos valores dos referidos Direitos Creditdrios. Caso, por qualquer motivo, os valores
decorrentes do pagamento dos Direitos Creditdrios sejam pagos depositados em favor do
Agente de Cobranca, qualquer escritério contratado ou de qualquer terceiro, o Agente de
Cobranca ou tal terceiro devera providenciar, e a Gestora devera adotar as providéncias
necessarias para tanto, conforme o caso, a imediata transferéncia de tais valores para a conta
do Fundo.

8.3. Custos de Cobranga. Todos os custos e despesas que venham a ser devidos para
salvaguarda dos direitos e prerrogativas do Fundo em relacdo aos Direitos Creditérios, com a
cobranca judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditérios, incluindo honorarios advocaticios,
periciais, taxas, custas e emolumentos, serdo de inteira responsabilidade do Fundo ou dos
Cotistas, ndo estando a Administradora, a Gestora, o Custodiante ou o Agente de Cobrancga,
de qualquer forma, obrigados pelo adiantamento ou pagamento ao Fundo ou a terceiros dos
valores necessarios a cobranca dos Direitos Creditorios. A Administradora, a Gestora, o
Custodiante e o Agente de Cobranca ndo serdo responsaveis por quaisquer custos, taxas,
despesas, emolumentos, honorarios advocaticios e periciais ou quaisquer outros encargos
relacionados aos procedimentos de cobranca dos Direitos Creditérios.

8.3.1. As despesas relacionadas com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessarias a
preservacdo dos direitos e prerrogativas do Fundo e/ou a cobranca judicial ou extrajudicial
dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros serdo suportadas diretamente pelo Fundo.

8.3.2. Caso o Fundo ndo tenha recursos disponiveis para iniciar ou manter os procedimentos
de cobranga judiciais e/ou extrajudiciais referentes aos Direitos Creditérios, a Administradora
deverda convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a necessidade de aportes adicionais
de recursos no Fundo pelos Cotistas.

8.3.3. Fica desde ja estabelecido que, observada a manutenc¢do do regular funcionamento
do Fundo, nenhuma medida judicial ou extrajudicial serd iniciada ou mantida, conforme o
caso, pelo Fundo antes (i) do recebimento integral pelo Fundo do adiantamento dos valores
a que se refere a Cldusula 8.3; e (ii) da assuncdo, pelos Cotistas, do compromisso de prover
0S recursos necessarios ao pagamento de eventual verba de sucumbéncia a que o Fundo
venha a ser condenado. A Administradora, a Gestora, o Custodiante e o Agente de Cobranca
ndo serdo responsaveis por qualquer dano ou prejuizo sofrido pelo Fundo e/ou por qualquer
dos Cotistas em decorréncia da ndo propositura (ou prosseguimento), pelo Fundo, de
medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de seus direitos e prerrogativas,
inclusive caso o Fundo ndo tenha recursos disponiveis ou os Cotistas ndo aportarem os
recursos suficientes para tanto na forma deste Capitulo 8.

8.3.4. Todos os valores aportados pelos Cotistas no Fundo nos termos da Clausula 8.3 acima
deverdo ser feitos em moeda corrente nacional, livres e desembaragados de quaisquer taxas,
impostos, contribuicdes e/ou encargos, presentes ou futuros, que incidam ou venham a
incidir sobre tais valores, incluindo as despesas decorrentes de tributos ou contribuicoes
(inclusive sobre movimentagdes financeiras) incidentes sobre os pagamentos intermedidrios,
independentemente de quem seja o contribuinte e da forma que o Fundo receba as referidas
verbas pelos seus valores integrais e originais, acrescidos dos valores necessarios para que o
Fundo possa honrar integralmente suas obrigacdes nas respectivas datas de pagamento, sem
qgualquer desconto ou deducdo, sendo expressamente vedada qualquer forma de
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compensacdo, bem como decorrentes da ndo recuperacgao dos créditos referidos.

CAPITULO 9 — CARACTERISTICAS, DIREITOS, CONDICOES DE EMISSAO, SUBSCRICAO E
INTEGRALIZACAO DAS COTAS

9.1. As Cotas correspondem a fragGes ideais do patriménio liquido do Fundo e sdo de uma
Unica classe. O valor da cota do dia é resultante da divisdo do VPL pelo numero de Cotas do
Fundo, apurados, ambos, no encerramento do dia, assim entendido, como o horario de
fechamento dos mercados em que o Fundo atue.

9.2. As Cotas terdo forma escritural e serdo mantidas em conta de depdsito em nome dos
Cotistas mantida pelo Custodiante, admitindo-se a existéncia de fracionario de Cotas.

9.3. Nao haverd qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinagao entre as Cotas.

9.4. O preco de emissdo de cada Cota objeto da primeira emissdo pelo Fundo, no ato da
primeira integralizacdo de cotas do Fundo, sera correspondente a RS 1.000,00 (mil reais) e,
nas demais integraliza¢des, serd o valor da cota no dia da efetiva disponibilizacdo dos recursos
ao Fundo, sendo que o Fundo emitird até 100.000 (cem mil) Cotas em sua primeira emissao,
totalizado um montante de até R$100.000.000,00 (cem milhdes de reais) (“Emissao Inicial”).

9.4.1. As Cotas serdo emitidas, subscritas, integralizadas, amortizadas e resgatadas de
acordo com o disposto neste Regulamento e no instrumento que aprovar a Emissao Inicial.

9.5. No ato de subscricdo de Cotas, o investidor:

(i) assinara o boletim individual de subscricdo e, caso aplicavel, o compromisso de
investimento, contendo seu nome e qualificacdo, o nimero de Cotas subscritas e o
preco de emissdao, bem como o seu compromisso de integralizar as Cotas entdo
subscritas de acordo com as solicitagdes feitas pela Administradora, sendo uma via,
autenticada pela Administradora, entregue ao investidor no mesmo ato, valida como
comprovante da subscricado;

(ii) declarard, por meio de termo de adesdo ao Regulamento, dentre outros, (a) ter
recebido cépia do Regulamento e entendido o seu teor, especialmente os dispositivos
referentes a politica de investimento do Fundo e os dispostos nas Clausulas 9.7 e 9.8
abaixo, bem como (b) estar ciente dos riscos envolvidos no investimento realizado,
inclusive de perda total de seu capital investido no Fundo, tendo em vista as
caracteristicas dos Direitos Creditdrios;

(iii)  firmara declaragdo atestando ser investidor profissional, assim definido nos termos da
regulamentacdo aplicavel da CVM.

9.6. As Cotas serdo sempre integralizadas nos termos do respectivo boletim de subscri¢do
e, caso houver, do compromisso de investimento.

9.6.1. Aintegralizacdo das Cotas sera efetuada em moeda corrente nacional imediatamente
disponivel na conta corrente do Fundo indicada pela Administradora.

9.6.2. As Cotas ndo serdo inicialmente registradas para negociacdo em mercados
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organizados. A Administradora, mediante recomenda¢ao da Gestora e deliberacao da
Assembleia Geral, podera futuramente registrar as Cotas para negociacdo em mercados
organizados, observado o disposto nos §§ 12 e 22 do artigo 17 da Instru¢cdo CVM 356.

9.6.3. Na hipdtese de modificacdo deste Regulamento, visando a permitir a negociacao das
Cotas em mercado organizado, o Fundo devera contratar agéncia de classificacdo de risco de
suas Cotas, deixando de ser aplicavel a dispensa estabelecida na Clausula 9.7 deste
Regulamento.

9.6.4. Sem prejuizo do disposto acima, o Fundo podera ser registrado para custddia
eletrénica por meio do Fundos21 e para integralizacdo primaria no MDA — Moddulo de
Distribuicdao de Ativos, ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. — Brasil, Bolsa,
Balcao.

9.7. Porse tratar de Cotas destinadas a um Unico Cotista, as Cotas ndo serdo avaliadas por
agéncia de risco especializada. Na hipétese de posterior modificacdo deste Regulamento,
visando permitir a transferéncia ou negociacao das Cotas no mercado secundario e ampliacdo
do publico-alvo do Fundo, sera obrigatdria a apresentacdo do relatdrio de classificacdo de
risco ora dispensado.

9.8. Observada a legislacdo aplicavel, as Cotas poderao ser objeto de distribuicdo publica,
sempre destinadas exclusivamente ao investidor referido na Clausula 9.7 acima.

9.9. O titular de Cotas ndo poderd negocia-las ou aliena-las, exceto mediante alteracao
deste Regulamento pela Assembleia Geral, aplicando-se, ainda, as restricGes previstas no
artigo 23-A da Instrucao CVM 356.

9.10. Nao serd permitida a criagcdo ou constituicdo de qualquer 6nus ou gravame sobre as
Cotas, exceto se prévia e expressamente aprovado pela Assembleia Geral.

CAPITULO 10 — ASSEMBLEIA GERAL

10.1. A Assembleia Geral de Cotistas do Fundo, mediante delibera¢ao dos Cotistas, possui
competéncia para:

(i) examinar, anualmente, as contas relativas ao Fundo e deliberar sobre as
demonstra¢des financeiras apresentadas pela Administradora, em até 4 (quatro)
meses contados do encerramento do exercicio social do Fundo;

(ii) deliberar sobre a alteracdo do Prazo de Duracgdo;
(iii)  deliberar sobre a substituicdo ou destituicdo da Administradora e/ou da Gestora;

(iv)  deliberar sobre a majoracdo da Taxa de Administracdo, inclusive na hipdtese de
restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de reducdo;

(v) deliberar sobre a incorporacgao de outro fundo de investimento ou de parcela cindida
de seu patrimonio pelo Fundo;

(vi)  deliberar sobre a incorporacao, fusdo, liquidacdo ou cisdo do Fundo;
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(vii)  alterar os critérios para apuragdo do valor das Cotas;

(viii) aprovar os procedimentos a serem adotados no resgate das Cotas mediante dagdo em
pagamento de Direitos Creditdrios, valores a receber e/ou Ativos Financeiros;

(ix) alterar este Regulamento, além das hipdteses de alteracdo deste Regulamento
mencionadas nos demais subitens desta Cldusula 10.1, inclusive para alterar os
guéruns de deliberacdo da Assembleia Geral previstos neste Capitulo 10;

(x) eleger e destituir o(s) representante(s) do Cotista, caso aplicavel;

(xi)  deliberar sobre a emissdo de novas Cotas;

(xii)  deliberar sobre a criacdo ou constituicao de qualquer 6nus ou gravame sobre as Cotas;
(xiii) deliberar sobre matérias que envolvam conflito de interesses; e

(xiv) deliberar sobre substituicio do Agente de Cobranca e/ou, caso contratado, do
prestador de servicos de consultoria especializada do Fundo.

10.2. As deliberagdes da Assembleia Geral dependerao da aprovagao dos Cotistas titulares
da maioria das Cotas presentes a Assembleia Geral, exceto pelas matérias elencadas nos
incisos (iii), (iv), (v) e (vi) da Clausula 10.1 acima, que dependerdo, em primeira convocacao,
da aprovacao dos Cotistas titulares da maioria das Cotas emitidas e, em segunda convocacao,
pela maioria das Cotas presentes.

10.3. Este Regulamento sera alterado independentemente de deliberacdo da Assembleia
Geral em casos de determinac¢ao pela CVM ou altera¢des nas normas legais e regulamentares
vigentes, hipétese em que deve ser providenciada a divulgacdo aos Cotistas no prazo de até
30 (trinta) dias corridos.

10.4. A convocacdo de Assembleia Geral sera feita pela Administradora, por meio de correio
eletrénico, carta com aviso de recebimento enderecada aos Cotistas ou por meio de
publicacdo no Periédico do Fundo, com 10 (dez) dias corridos de antecedéncia, no minimo. A
convocacao indicara dia, hora e local em que serd realizada a Assembleia Geral e os assuntos
a serem tratados.

10.4.1. Assembleia Geral podera ser realizada de modo virtual e além das informacOes
indicadas na Cldusula 10.4 acima, a convocacao deverd incluir as regras e procedimentos
aplicaveis a realizagdo da Assembleia Geral virtual, incluindo informagdes necessarias e
suficientes para acesso e utilizacdo do sistema eletronico pelos Cotistas, observados os
termos e condi¢bes da regulamentacao aplicavel.

10.4.2.N3o se realizando a Assembleia Geral na data estipulada na convocagao acima
referida, serd novamente providenciada convocacdo para a Assembleia Geral, com
antecedéncia de 5 (cinco) dias corridos, mediante a expedicdo aos Cotistas de correio
eletrbénico, carta com aviso de recebimento ou publicacdo no peridédico do Fundo. Para efeito
do disposto nesta Clausula, a segunda convocacdo da Assembleia Geral poderd ser
providenciada com a primeira convocacao.
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10.4.3. Independentemente das formalidades previstas neste Regulamento, sera considerada
formalmente regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.

10.4.4. Os Cotistas poderdo votar na Assembleia Geral por meio de comunicagdo escrita ou
eletronica enviada a Administradora, desde que sejam cumpridas as demais formalidades
adotadas para tal manifestacdao de voto e que o Cotista envie ser voto a Administradora antes
do horario de inicio da respectiva Assembleia Geral.

10.4.5.Caso a Assembleia Geral seja realizada de forma virtual, o Administrador devera
garantir que o sistema eletrénico utilizado para tanto assegure:

(i) o registro de presenca dos Cotistas e dos respectivos votos;

(ii) a possibilidade de manifestacdo e de acesso simultaneo a documentos apresentados
durante a Assembleia Geral que ndo tenham sido disponibilizados anteriormente;

(iii)  a possibilidade de comunicacdo entre os Cotistas.

10.5. Além da reunido anual de prestacdo de contas, a Assembleia Geral poderd reunir-se
por convocacdao da Administradora, a seu exclusivo critério, ou mediante solicitacdo a
Administradora, da Gestora ou de quaisquer Cotistas que representem, no minimo, 5% (cinco
por cento) do total das cotas do Fundo, sendo que, na ultima hipdtese, a Administradora sera
responsavel por convocar a Assembleia Geral solicitada pela Gestora ou pelo(s) Cotista(s).

10.6. As Assembleias Gerais serdo instaladas com a presenca de pelo menos um cotista ou,
ainda, na hipétese prevista na Clausula 10.4.3, com a presenca de todos os Cotistas.

10.7. A Assembleia Geral pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes
para exercerem as funcGes de fiscalizacdo e de controle gerencial das aplicacbes do Fundo,
em defesa dos direitos e dos interesses do Cotista.

10.7.1.Somente pode exercer as funcdes de representante do Cotista, pessoa fisica ou
juridica que atenda aos seguintes requisitos:

(i) profissional especialmente contratado para zelar pelo interesse do Cotista;

(ii) nado exercer cargo ou fungdao na Administradora, em seu controlador, em sociedades
por ele direta ou indiretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob
controle comum; e

(iii)  ndo exercer cargo no Cedente. Caso no qual o Cedente seja o Unico Cotista, podera
ser nomeado representante da Cedente.

10.8. Poderdao votar nas Assembleias Gerais os procuradores do Cotista legalmente
constituidos ha menos de 1 (um) ano, sendo que o instrumento de mandato devera ser
depositado na sede da Administradora no prazo de 2 (dois) Dias Uteis antes da data de
realizacdo da Assembleia Geral.

10.9. O registro em ata dos Cotistas que participarem da Assembleia Geral sera realizado
pelo presidente da mesa ou pelo secretario, cujas assinaturas poderdo ser feitas por meio de
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certificacao digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua autoria e integridade em
formato compativel com o adotado para a realizacdo da Assembleia Geral.

10.10. Quaisquer decisdes tomadas em Assembleia Geral serdo divulgadas aos cotistas no
prazo maximo de 30 (trinta) dias corridos de sua realizacdo, ficando a Administradora
dispensada da comunicacdo prevista nesta cldusula nas Assembleias Gerais em que
comparecerem todos os Cotistas.

CAPITULO 11 — APORTE ADICIONAL DE RECURSOS NO FUNDO

11.1. A medida em que a Administradora e/ou a Gestora identifique(m) necessidade de
aportes adicionais de recursos pelos Cotistas, para realizar aquisicdo de Direitos Creditorios
e/ou para o pagamento de despesas e Encargos do Fundo, a Administradora enviard chamada
de capital aos Cotistas, por meio da qual este serd convocado a aportar recursos no Fundo,
mediante a integralizacdo das Cotas ja subscritas.

11.2. O procedimento disposto na Clausula 11.1 acima podera ser repetido a cada nova
decisdo de investimento do Fundo em Direitos Creditérios e/ou necessidade de pagamento
de Encargos do Fundo.

11.3. Havendo necessidade, a Administradora convocara Assembleia Geral para deliberar
acerca da emissao de novas Cotas.

CAPITULO 12 — DISTRIBUICAO DE RESULTADOS MEDIANTE AMORTIZAGAO E/OU RESGATE
DE COTAS

12.1. A distribuicdo de ganhos e rendimentos do Fundo aos Cotistas serd feita
exclusivamente mediante a amortizacdo parcial e/ou total das Cotas, observado o disposto
neste Regulamento.

12.2. N&o havera resgate de Cotas, a ndo ser pela liquidacdo do Fundo, ndo se confundindo
os eventos de resgate com as amortizagdes previstas a seguir. Na liquidacao, total ou parcial,
dos Direitos Creditdrios e/ou dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, seja
por venda a terceiro ou pagamento de principal e/ou remuneracgédo, o produto oriundo de tal
liguidacdo sera reinvestido pelo Fundo em outros Direitos Creditérios e/ou dos Ativos
Financeiros, exceto se for aprovada amortizacdo pela Gestora.

12.3. As amortiza¢des parciais e/ou total tdo somente serdo realizadas pela Administradora
apds recomendacdo fundamentada da Gestora, com 3 (trés) Dias Uteis de antecedéncia, e
caso o valor de recursos em moeda corrente nacional disponivel ao Fundo seja excedente ao
montante necessario da Reserva de Encargos.

12.4. Quaisquer distribuicOes a titulo de amortizacdo deverao abranger todas as Cotas.

12.5. O pagamento de amortizacGes e/ou resgate das Cotas sera efetuado por meio de
depdsito em conta corrente de titularidade do Cotista, mediante qualquer mecanismo de
transferéncia de recursos autorizado pelo Banco Central do Brasil, pelo valor da Cota no dia
anterior do respectivo pagamento. Quando do resgate total das Cotas sera utilizado o valor
da Cota do dia do respectivo resgate.
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12.6. Quando a data estipulada para pagamento de amortiza¢cdo ou resgate de Cotas cair
em dia que seja feriado na sede da Administradora e/ou na sede da institui¢cdo financeira em
que for mantida, pelos Cotistas, conta corrente na qual serdo depositados os pagamentos
referentes a amortizacdo e/ou ao resgate das Cotas, tal pagamento serd efetuado no primeiro
Dia Util seguinte, pelo valor da Cota previsto na Clausula 12.5 acima.

12.7. Observado o disposto neste Regulamento, caso no Ultimo Dia Util anterior a data de
resgate de Cotas o Fundo ndo detenha recursos em moeda corrente nacional para efetuar o
pagamento do resgate da totalidade das Cotas, as Cotas em circulagdo poderdo ser resgatadas
mediante a dacdo em pagamento da totalidade dos Direitos Creditorios e dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo.

12.7.1. Qualquer entrega de Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros para fins de pagamento
de resgate aos titulares de Cotas sera realizada mediante a utilizagdo de procedimento de
rateio, considerando o nimero de Cotas detido por cada Cotista na ocasido, por meio de
instrumento proéprio.

CAPITULO 13 — ORDEM DE ALOCAGCAO DOS RECURSOS

13.1. Todos os dias, até a resolucdo integral das obrigacdes do Fundo, a Administradora
utilizard os recursos disponiveis para o pagamento das obrigacdes do Fundo,
obrigatoriamente, na seguinte ordem:

(i) pagamento de despesas e Encargos do Fundo, de acordo com o Capitulo 15 do
Regulamento, inclusive o pagamento da Taxa de Administracao;

(ii) constituicao ou recomposicao da Reserva de Encargos;

(iii)  aquisicdo dos Direitos Creditérios, observadas as provisdes estabelecidas no
Regulamento;

(iv) aquisicdo dos Ativos Financeiros, observadas as provisoes estabelecidas no
Regulamento; e

(v) pagamento de valores relacionados a amortizacdo, e/ou resgate das Cotas, quando
devidas de acordo com o Regulamento.

CAPITULO 14 — EVENTOS DE LIQUIDACAO

14.1. S3o considerados eventos de liquidacdo do Fundo (“Eventos de Liquidagdo”), sem
prejuizo das demais hipdteses previstas na legislacdo e na regulamentacdo aplicaveis,
guaisquer das seguintes ocorréncias:

(i) nos casos em que houver determinagdo da CVM, nos termos previstos no artigo 92 da
Instrucao CVM 356;

(ii) nao observancia pela Administradora dos deveres e das obrigacdes previstos neste
Regulamento, conforme o caso, desde que, notificada para sanar ou justificar o
descumprimento, ndo o faca no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento
da referida notificagao;
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(iii)  na hipdtese da Administradora e/ou a Gestora renunciarem as suas respectivas
fungdes e (a) a instituicao habilitada escolhida pela Assembleia Geral ndo assumir as
referidas funcbes no prazo previsto neste Regulamento; (b) ndo seja instalada a
Assembleia Geral referida na Clausula 3.10 acima por falta de quérum em primeira e
em segunda convocacgdes; ou (c) a Assembleia Geral ndo nomear instituicdo habilitada
para substituir a Administradora e/ou a Gestora, conforme o caso, nos termos
estabelecidos neste Regulamento;

(4

=

(iv) na hipdtese do Fundo manter o VPL médio inferior a R$500.000,00 (quinhentos mil
reais) pelo periodo de 3 (trés) meses consecutivos; e

(v) deliberacdao da Assembleia Geral nesse sentido, mesmo sem qualquer justificativa ou
razao.

14.2. Independentemente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela
Gestora, o Cotista poderda comunicar a ocorréncia de um Evento de Liquidacdo para a
Administradora por meio de notificacdo expressa discriminando tal Evento de Liquidacdo e
detalhando as informacdes utilizadas para sua caracterizacdo. Nesses casos, a Administradora
devera comunicar a Gestora acerca do recebimento de tal notificacdo e avaliar as informacdes
contidas na notificacdo expressa para confirmar a ocorréncia do Liquidacdo Antecipada.

14.3. A Administradora devera, caso ocorra qualquer Evento de Liquidacdo,
simultaneamente:

(i) dar ciéncia de tal fato a Gestora e ao Cotista, convocando a Assembleia Geral, para
definir eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;

(ii) suspender imediatamente a aquisicdo de novos Direitos Creditdrios;

(iii)  apds arealizagdo da Assembleia Geral, se for confirmada a liquidagdo do Fundo, iniciar
os procedimentos de liquidagdo do Fundo.

14.4. Na hipdtese de ndo instalacdo da Assembleia Geral por falta de quérum, em primeira
e em segunda convocacgdes, ou caso os Cotistas ndo deliberem pela interrupcao da liquidacao
do Fundo, a Administradora devera iniciar os procedimentos de liquidacdo do Fundo.

14.5. Na hipdtese de existéncia de Direitos Creditdrios na carteira do Fundo pendentes de
vencimento, a Assembleia Geral poderd determinar que a Administradora adote um dos
seguintes procedimentos:

(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditérios e o seu pagamento pelos respectivos
Devedores;

(ii) alienar referidos Direitos Creditérios a terceiros, mediante a realizacdo de um
processo competitivo de venda dos Direitos Creditérios Endossados a terceiros; ou

(iii)  entregar os Direitos Creditérios aos Cotistas para o pagamento dos seus haveres,
mediante instrumento de dacao em pagamento, mediante a constituicio de um
condominio, observados os procedimentos a serem delimitados pela Assembleia
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Geral ou, na falta de tal delimitacdo, os procedimentos definidos nas Clausulas
seguintes.

14.6. Na hipdtese de a Assembleia Geral ndo chegar a acordo referente aos procedimentos
de dacdo em pagamento dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros, para fins de
pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros serdo dados
em pagamento aos Cotistas titulares das Cotas mediante a constituicdo de um condominio.

14.7. O Custodiante ou terceiro por ele contratado farda a guarda dos Documentos
Comprobatérios e da documentacao relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira
do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da constituicdo do condominio referidos
acima, dentro do qual o administrador do condominios indicard, a Administradora e ao
Custodiante, a hora e o local para que seja realizada a entrega dos Documentos
Comprobatorios e da documentacdo relativa aos Ativos Financeiros. Expirado esse prazo, o
Custodiante podera promover a consignacdo dos Documentos Comprobatérios e da
documentagao relativa aos Ativos Financeiros, na forma do artigo 334 do Cddigo Civil.

CAPITULO 15 — ENCARGOS DO FUNDO E RESERVA DE ENCARGOS

15.1. Constituem encargos do Fundo, além da Taxa de Administracao, as seguintes despesas
(“Encargos do Fundo”):

(i) taxas, impostos ou contribuicOes federais, estaduais, municipais, ou autarquicas, que
recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos ou obriga¢des do Fundo;

(ii) despesas com impressdo, expedicdo e publicacdo de relatérios, formuldrios e
informacbes periodicas, previstas neste Regulamento ou na regulamentacdo
pertinente;

(iii)  despesas com correspondéncias de interesse do Fundo, inclusive comunicagées ao
Cotista;

(iv) honordrios e despesas com auditores encarregados do exame das demonstragées
financeiras e contas do Fundo e da analise de sua situacdo e da atuacdo da
Administradora;

(v) emolumentos e comissdes pagas sobre as opera¢des do Fundo;

(vi) honorarios de advogados, custas e despesas correlatas realizadas em defesa dos
interesses do Fundo, em juizo ou fora dele, inclusive o valor da condenagdo, caso o
Fundo venha a ser vencido;

(vii) quaisquer despesas inerentes a constituicdo ou liquida¢do do Fundo ou a realizacdo
de Assembleia Geral;

(viii) taxas de custddia de ativos integrantes da carteira do Fundo;

(ix)  contribuicdo anual devida as centrais depositarias ou a entidade do mercado de balcdo
organizado em que o Fundo tenha suas Cotas registradas para custddia eletronica
e/ou admitidas a negociacao, se for o caso;
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(x) despesas com relacdo a contratacdo de agéncias de classificacdo de risco;

(xi)  despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses do
Cotista, quando aplicavel; e

(xii) honordrios e despesas com relacdo a contratacdo do Agente de Cobranga nos termos
da Clausula 4.2.

15.2. Qualquer despesa ndo listada neste Capitulo 15 na Clausula 15.1 acima como Encargos
do Fundo devera ser paga pela Administradora.

15.3. O Fundo ndo cobrard taxa de ingresso ou taxa de saida do Cotista.

15.4. Observada a ordem de alocacdo de recursos prevista no Capitulo 13 deste
Regulamento, a Administradora, conforme a orientacdo da Gestora, devera manter Reserva
de Encargos do Fundo, por conta e ordem deste, desde a primeira data de integralizacdo de
Cotas até a liquidacdo do Fundo, equivalente ao valor estimado necessario para o pagamento
de Encargos do Fundo, incluindo-se a Taxa de Administracdo, referentes aos 4 (quatro) meses
subsequentes.

15.4.1.Os recursos da Reserva de Encargos serao mantidas em Ativos Financeiros.
CAPITULO 16 — DEMONSTRACOES FINANCEIRAS
16.1. O Fundo terd escrituracdo contabil propria, destacada da relativa a Administradora.

16.2. O exercicio social do Fundo tem duragdo de 01 (um) ano, com inicio em 12 de janeiro
de cada ano, ressalvado que no primeiro exercicio iniciar-se-4 na data de inicio das suas
atividades e terminara em 31 de dezembro do mesmo ano.

16.3. O Fundo estara sujeito as normas de escrituracdo, elaboracdo, remessa e publicidade
de demonstragdes financeiras determinadas pela CVM.

16.4. As demonstra¢Oes financeiras anuais do Fundo serdo auditadas por auditor
independente registrado na CVM.

CAPITULO 17 - DIVULGAGAO DE INFORMACOES

17.1. A Administradora divulgard, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante
relativo ao Fundo, de modo a garantir ao Cotista o acesso as informagdes que poderiam,
direta ou indiretamente, influenciar as decisdes de investimento do Cotista.

17.2. Adivulgacdo de informacées de que trata a Clausula 17.1 acima sera feita por meio de
e-mail e de publicacdo no Periédico do Fundo, devendo todos os documentos e informacdes
correspondentes ser remetidos a CVM na mesma data de sua divulgac¢do. Tal divulgacdo sera
feita sempre no mesmo Periddico e qualquer alteracdo deverd ser precedida de aviso ao
Cotista, salvo se o Periddico deixar de circular.

17.3. A Administradora colocara a disposicao dos Cotistas, em sua sede, no prazo maximo
de 10 (dez) dias corridos apds o encerramento de cada més, as seguintes informacdes, além
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de outras exigidas nos termos deste Regulamento e da regulamentacdo aplicavel: (i) o
numero de Cotas de propriedade do Cotista e o respectivo valor; (ii) a rentabilidade do Fundo,
com base nos dados relativos ao ultimo dia do més a que se referirem; e (iii) dados acerca da
composicao da carteira do Fundo.

17.4. A Administradora devera colocar as demonstragdes financeiras do Fundo a disposicao
de quaisquer interessados que as solicitarem em sua sede social, observados os seguintes
prazos maximos:

(i)

(i)

17.5.

(i)

(i)

18.1.

(i)

20 (vinte) dias corridos apds o encerramento do periodo a que se referirem, tratando-
se de demonstragdes financeiras mensais; e

90 (noventa) dias corridos apds o encerramento do exercicio social, tratando-se de
demonstracdes financeiras anuais.

A Administradora devera enviar a CVM:

em até 15 (quinze) dias corridos apés o encerramento de cada més do calenddrio civil,
informe mensal conforme a Instrugcdo CVM 356; e

em até 90 (noventa) dias corridos apds o encerramento do exercicio social, as
demonstrag¢des financeiras anuais do Fundo.

CAPITULO 18 — FATORES DE RISCO

O investimento em Cotas esta sujeito aos seguintes fatores de risco:

Riscos de Mercado:

(a)

(b)

(c)

Flutuagdo dos precos dos Ativos Financeiros: os Ativos Financeiros estdo
sujeitos a oscilagdes nos seus precos em funcdo da reacao dos mercados frente
a noticias econémicas e politicas, tanto no Brasil como no exterior, podendo
ainda responder a noticias especificas a respeito dos respectivos emissores. As
variagcoes de precos dos Ativos Financeiros poderdo ocorrer também em
funcao de alteragdes nas expectativas dos participantes do mercado, podendo
inclusive ocorrer mudancas nos padrées de comportamento de precos dos
Ativos Financeiros sem que haja mudancgas significativas no contexto
econOmico e/ou politico nacional e internacional;

Meétodo de avaliagdo dos Ativos Financeiros do Fundo: a avaliagdao dos Ativos
Financeiros integrantes da carteira do Fundo devera ser realizada de acordo
com os critérios e procedimentos para registro e avaliacao de titulos, valores
mobilidrios e demais operagdes estabelecidos na regulamentacdo em vigor. Os
referidos critérios de avaliacdo de ativos, tal como o de marcagdo a mercado,
poderdo ocasionar variagdes nos valores dos Ativos Financeiros integrantes da
carteira do Fundo, resultando em aumento ou reducdo no valor de suas Cotas;

Riscos decorrentes de epidemias e demais doencas: o surto de doencas
transmissiveis em todo o mundo, tais como o coronavirus (SARS-CoV-2), o Zika,
o Ebola, a gripe aviaria, a febre aftosa, a gripe suina, a Sindrome Respiratéria
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(d)

no Oriente Médio ou MERS e a Sindrome Respiratéria Aguda Grave ou SARS,
pode ocasionar maior volatilidade no mercado de capitais global e resultar em
efeito recessivo sobre a economia brasileira, podendo inclusive afetar a
confianca do investidor e afetar adversamente o interesse de investidores na
aquisicdo ou manutencdo de Cotas. Tais surtos de doencgas também podem
resultar em quarentena dos empregados dos Cedentes, dos prestadores de
servicos do Fundo ou na incapacidade de acessar suas instala¢des, o que
prejudicaria as suas respectivas atividades e resultados operacionais.
Adicionalmente, qualquer surto de tais doencas no Brasil pode afetar
negativamente de forma direta as opera¢des dos Cedentes e dos prestadores
de servicos do Fundo, seus negdcios e o resultado de suas operacoes,
implicando reducdo de seus volumes de negdcios, dispensas tempordrias de
colaboradores, além de interrup¢des nos seus negdcios, o que pode afetar
adversamente a originacao ou a cobranca de Direitos Creditdrios. Tais eventos
gue impactem negativamente a originacdo ou a cobranca de novos Direitos
Creditérios podem prejudicar a continuidade do Fundo. No que diz respeito
aos Devedores, o efeito adverso na economia global e brasileira ocasionado
pelo surto de doencas transmissiveis pode afetar sua capacidade financeira e
solvéncia. Como consequéncia, é possivel que haja o agravamento da
inadimpléncia dos Direitos Creditdrios, podendo gerar perdas ao Fundo e
consequentemente aos seus Cotistas. Por fim, como objetivo de combater os
efeitos negativos na economia trazidos pelo surto de doengas transmissiveis, é
possivel que o governo brasileiro e o mercado implementem medidas de
estimulo, tais como prorrogacdo no pagamento dos Direitos Creditorios,
podendo ocasionar adversamente o pagamento de tais Direitos Creditérios e,
portanto, a rentabilidade do Fundo;

Efeitos da politica econémica do Governo Federal: o Fundo, seus ativos, os
Cedentes e os Devedores estdo sujeitos aos efeitos da politica econémica
praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente
nas politicas monetaria, fiscal e cambial e, consequentemente, também na
economia do pais. As medidas que podem vir a ser adotadas pelo Governo
Federal para estabilizar a economia e controlar a inflacdo compreendem, entre
outros, controle de saldrios e precos, desvalorizagdo cambial, controle de
capitais e limitagdes no comércio exterior. O negdcio, a condicao financeira e
os resultados dos Cedentes, os setores econdmicos especificos em que atuam,
os Direitos Creditoérios e os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo,
bem como a originacdo e o pagamento dos Direitos Creditdrios poderdo ser
adversamente afetados por fatores macroecon6micos e mudangas nas
politicas governamentais, bem como por (i) flutuacdes das taxas de cambio; (ii)
altera¢Ges na inflacdo; (iii) alteragcdes nas taxas de juros; (iv) alteracdes na
politica fiscal; (v) baixos indices de crescimento econdmico; e (vi) outros
eventos politicos, diplomaticos, sociais e econOmicos que possam afetar o
Brasil ou os mercados internacionais. Medidas do Governo Federal e do Banco
Central do Brasil para manter a estabilidade econ6mica, monetdria ou
inflacionaria, bem como a especulacdo sobre eventuais atos futuros do
Governo Federal e do Banco Central do Brasil podem gerar incertezas sobre a
economia brasileira e uma maior volatilidade no mercado de capitais nacional,
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(i)

afetando adversamente os negdcios, a condicdo financeira e os resultados dos
Cedentes e dos Devedores, bem como o pagamento, pelos respectivos
Devedores, dos Direitos Creditdrios cedidos ao Fundo.

Riscos de crédito dos Ativos Financeiros:

(a)

(b)

Risco de crédito dos emissores dos Ativos Financeiros: os Ativos Financeiros
estdo sujeitos a capacidade dos seus emissores em honrar os compromissos de
pagamento de juros e principal referentes a tais Ativos Financeiros. Alteragdes
nas condig¢Bes financeiras dos emissores dos Ativos Financeiros e/ou na
percepgdo que os investidores tém sobre tais condi¢Ges, bem como alteracgdes
nas condi¢cbes econbmicas e politicas que possam comprometer a sua
capacidade de pagamento, podem trazer impactos significativos nos precos e
na liquidez dos Ativos Financeiros. Mudancas na percep¢do da qualidade dos
créditos dos emissores, mesmo que ndo fundamentadas, poderdo também
trazer impactos nos precos e na liquidez dos Ativos Financeiros; e

Risco das contrapartes nas opera¢ées de aquisicGo dos Ativos Financeiros: o
Fundo poderdincorrer em risco de crédito quando da liquidagdo das operacdes
realizadas por meio de corretoras e distribuidoras de valores mobiliarios que
venham a intermediar as operacGes de compra e venda de Ativos Financeiros
em nome do Fundo. Na hipdtese de falta de capacidade e/ou falta de
disposicdo de pagamento das contrapartes nas operacles integrantes da
carteira do Fundo, o Fundo poder3d sofrer perdas, podendo inclusive incorrer
em custos para conseguir recuperar os seus créditos.

Riscos relacionados aos Cedentes de Direitos Creditodrios:

(a)

Riscos de invalidade ou ineficdcia da cessGo de Direijtos Creditdrios: a cessao
dos Direitos Creditdrios pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisdo
judicial e/ou administrativa. Assim, o Fundo poderd incorrer no risco de os
Direitos Creditdrios integrantes da carteira do Fundo serem alcangados por
obriga¢des assumidas por qualquer dos Cedentes e/ou dos Devedores, os
recursos decorrentes de seus pagamentos serem bloqueados e/ou
redirecionados para pagamentos de outras dividas por obrigacdes dos
Cedentes e/ou dos Devedores, inclusive em decorréncia de pedidos de
intervencdo, recuperacao judicial, recuperacdo extrajudicial, faléncia,
liquidacdo extrajudicial ou regimes especiais, conforme o caso, dos Cedentes
e/ou dos Devedores, ou em outro procedimento de natureza similar, conforme
aplicavel. Os Direitos Creditérios adquiridos pelo Fundo poderdo ainda ser
afetados e ter seu pagamento prejudicado caso venham a ser propostos ou
requeridos pedidos de recuperacgao judicial, de faléncia, de liquidacdo ou de
procedimentos de natureza similar contra os Devedores ou, quando houver
coobrigacdo, os Cedentes. Os principais eventos que podem afetar consumar
tais riscos consistem: (i) na revogacao da cessdao dos Direitos Creditérios ao
Fundo na hipétese de faléncia dos respectivos Cedentes; (ii) na existéncia de
garantias reais sobre os Direitos Creditorios, constituidas antes da sua cessao
ao Fundo e omitidas por seus respectivos Cedentes ou Devedores; (iii) na
penhora ou outra forma de constricdo judicial sobre os Direitos Creditérios; (iv)
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(b)

(c)

(d)

na verificacdo, em processo judicial, de fraude contra credores ou fraude a
execucdo praticadas pelos Cedentes de tais Direitos Creditérios; e/ou (v) na
possibilidade de pagamento de apenas parte do valor dos Direitos Creditdrios,
e em condi¢des diferentes das originalmente pactuadas, em caso de
recuperacao judicial ou extrajudicial, faléncia ou liquidacdo dos Devedores;

Vicios na formacdo da cessdo: a negociacdo dos Direitos Creditérios pode ser
feita de forma informal e, desse modo, poderd nao ser evidenciado caso os
Direitos Creditérios tenham sido cedidos para diversas pessoas, ou caso outras
fraudes tenham sido cometidas, tais como fraude a divida ativa, fraude a
execucdo, fraude contra credores, ou quaisquer outras fraudes, de qualquer
natureza. Também poderd ndo ser evidenciado caso os Direitos Creditdrios
tenham sido objeto de quaisquer garantias, 6nus, penhor, op¢do, direito de
preferéncia ou qualquer outra obrigacdo legal, contratual, pessoal, real,
judicial ou extrajudicial, bem como quaisquer reclamac¢bes de qualquer
natureza, que tenham os mesmos efeitos materiais que os descritos acima.
Desse modo, a titularidade do Fundo quanto aos Direitos Creditdrios podera
ndo ser reconhecida ou ndo ser vdlida, e, consequentemente, o recebimento
dos pagamentos dos Direitos Creditdrios podera ndo ser possivel. Caso um
terceiro também alegue ser o legitimo titular dos Direitos Creditérios, devera
ocorrer uma disputa judicial para resolver o litigio. Adicionalmente, ndo é
possivel assegurar que nenhum terceiro ird contestar a cessdo dos Direitos
Creditérios ao Fundo, baseado na invalidade ou fraude na cadeia da cessdo
decorrente de acbes ou omissdes do Cedente ou do reclamante, como
cessiondrio anterior, ou devido a existéncia de qualquer dos Onus acima
mencionados, decorrente de a¢des ou omissdes do Cedente ou do reclamante;
e

CessGes sem coobrigagdo: as cessdes ao Fundo de Direitos Creditdrios serdo
realizadas, via de regra, sem direito de regresso ou coobrigacao do Cedente,
fundo de investimento, ou de qualquer outra pessoa, de forma que o Cedente
ndo assumira quaisquer responsabilidades pelo pagamento dos Direitos
Creditérios cedidos ao Fundo ou pela solvéncia do respectivo Devedor. Em
nenhuma hipétese, a Administradora, a Gestora, o Custodiante ou qualquer
outro prestador de servigo para o Fundo, incluindo quaisquer Afiliadas destas
entidades, se responsabilizam pelo pagamento dos Direitos Creditdrios ou pela
solvéncia dos seus respectivos Devedores; e

Riscos relacionados aos setores de atuagdo dos Cedentes: o Fundo poderd
adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditdrios originados por Cedentes
distintos, sendo que os investimentos do Fundo em Direitos Creditérios
estardo sujeitos a uma série de fatores de risco peculiares a cada operacgao de
cessdo de Direitos Creditérios ao Fundo, os quais poderdo impactar
negativamente nos resultados do Fundo, inclusive riscos relacionados: (a) aos
critérios adotados pelo Cedente para concessdo de Direitos Creditdrios; (b) aos
negocios e a situacdo patrimonial e financeira dos Devedores; (c) a
possibilidade de os Direitos Creditdrios virem a ser alcangados por obrigacdes
dos Devedores ou de terceiros, inclusive em decorréncia de pedidos de
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recuperacao judicial ou de faléncia, ou planos de recuperacao extrajudicial, ou
em outro procedimento de natureza similar; (d) a eventuais restricbes de
natureza legal ou regulatodria que possam afetar adversamente a validade da
constituicdo e da aquisicdo dos Direitos Creditérios, bem como o
comportamento do conjunto dos Direitos Creditérios cedidos ao Fundo e os
fluxos de caixa a serem gerados; e (e) a eventos especificos com relacdo a
operacdo de cessdo de Direitos Creditérios ao Fundo que possam dar ensejo
ao inadimplemento ou determinar a antecipacdo ou liquidacdo dos
pagamentos.

Riscos relacionados ao Devedor dos Direitos Creditorios:

(a)

(b)

(c)

Risco de crédito do Devedor: inexiste qualquer garantia ou certeza de que o
pagamento dos Direitos Creditorios sera efetuado ou que sera possivel obté-lo
por meio de cobranca extrajudicial, judicial ou administrativa. Dessa forma, na
hipotese de persistente inadimpléncia, total ou parcial, por parte do respectivo
Devedor no pagamento dos Direitos Creditérios, podera haver prejuizos ao
Fundo e, consequentemente, ao seu Cotista. Ademais, o Fundo somente
procederd ao resgate das Cotas em moeda corrente nacional na medida em
gue os Direitos Creditérios sejam pagos pelos Devedores e/ou coobrigados,
conforme aplicdvel, e desde que os respectivos valores sejam transferidos ao
Fundo, ndo havendo garantia de que o resgate das Cotas ocorrera
integralmente conforme estabelecido neste Regulamento. Nessas hipoteses,
nao serd devido pelo Fundo, pela Administradora, pela Gestora, pelo
Custodiante e/ou pelo Agente de Cobranca, qualquer multa ou penalidade, de
gualquer natureza. Em caso de instauracao de pedido de faléncia, recuperacao
judicial, de plano de recuperagdao extrajudicial ou qualquer outro
procedimento de insolvéncia dos Devedores e/ou coobrigados, conforme
aplicavel, o Fundo poderd ndo receber os pagamentos dos Direitos Creditorios
que compdem sua carteira, o que podera afetar adversamente os resultados
do Fundo;

Risco de crédito decorrente do investimento em Direitos Creditdrios vencidos:
consiste no risco dos Direitos Creditérios adquiridos apds o respectivo
vencimento ndo serem pagos ou serem quitados parcialmente, em virtude do
insucesso das a¢cGes de cobranga e/ou de limitagdes na capacidade financeira
dos Devedores. Ndo é possivel garantir em que medida ou em que data os
Direitos Creditérios vencidos e ndo pagos serdo adimplidos. O ndo pagamento,
0 pagamento parcial, ou mesmo a demora no pagamento de referidos Direitos
Creditérios podem provocar perdas ao Fundo e ao Cotista;

Insuficiéncia dos Critérios de Elegibilidade: os Critérios de Elegibilidade tém a
finalidade de selecionar os Direitos Creditorios passiveis de aquisicdo pelo
Fundo. Ndo obstante tais Critérios de Elegibilidade, a solvéncia dos Direitos
Creditdrios que compdem a carteira do Fundo depende inclusive, mas nao
somente, da situacdo econdmico-financeira dos Devedores. Dessa forma, a
observancia pelo Custodiante dos Critérios de Elegibilidade ndao constitui
garantia de adimpléncia dos Devedores;
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Possibilidade de aquisicdo de Direitos Creditdrios cedidos por Cedentes e/ou
devidos por Devedores cujas demonstracdes financeiras ndo sejam auditadas:
o Fundo, desde que sejam respeitados os limites de concentracdo previstos
neste Regulamento, poderd manter a qualquer tempo em sua carteira, Direitos
Creditorios cedidos por Cedentes e/ou devidos por Devedores cujas
demonstragOes financeiras ndo sejam auditadas por auditor independente
registrado na CVM. Nesse sentido, ndo havera verificagcdo independente sobre
tais demonstracdes financeiras que afirme se estas representam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, as respectivas posicoes
patrimoniais e financeiras, os resultados de suas operag¢des, as muta¢des de
seus respectivos patrimonios liquidos tampouco as origens e aplicacdes de
seus recursos. Falhas na representacdo de tais posicGes patrimoniais e
financeiras podem levar a erros na analise do nivel de risco dos créditos a
serem selecionados e adquiridos pelo Fundo e, caso tais erros se materializem,
a rentabilidade do Fundo e, por consequéncia, das Cotas, podera ser afetada
negativamente;

Inexisténcia de descricdo dos processos de origem dos Direitos Creditdrios e das
politicas de concessdo de crédito pelos Cedentes: tendo em vista que o Fundo
buscara adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditdrios originados por
Cedentes distintos, e que cada Direito Creditdrio terd sido objeto de processos
de origem e de politicas de concessao de crédito distintos, ndo é possivel pré-
estabelecer, e, portanto, ndo estd contida no Regulamento descricdo dos
processos de origem e das politicas de concessdo dos Direitos Creditorios que
serdo adquiridos pelo Fundo, tampouco descricdo dos fatores de risco
especificos associados a tais processos e politicas. Dessa forma, os Direitos
Creditdrios que vierem a ser adquiridos pelo Fundo poderdo ser originados
com base em politicas de concessdo de crédito que ndo assegurem a auséncia
de eventuais vicios na sua originacdo e/ou formalizacdo, o que poderd
dificultar ou até mesmo inviabilizar a recuperacdo de parte ou da totalidade
dos pagamentos referentes aos referidos Direitos Creditdrios integrantes da
carteira pelo Fundo; e

Risco associado a auséncia de notificacto dos Devedores na cessdo dos Direitos
Creditdrios do Fundo: os Devedores dos Direitos Creditérios serdo notificados
sobre a cessdo ao Fundo dos Direitos Creditdrios de que sejam Devedores. No
entanto, caso a cessdo dos Direitos Creditdrios ao Fundo seja realizada sem o
sucesso na respectiva notificacdo aos Devedores, referida cessdo ndo tera
eficacia em relacdo ao Devedor, nos termos do artigo 290 do Cddigo Civil.
Assim sendo, ndo é possivel garantir que os valores devidos ao Fundo
referentes a tais Direitos Creditdrios serdo devidamente pagos ao Fundo.
Tampouco é possivel garantir que, caso o respectivo Devedor realize o
pagamento do Direito Creditério a credor putativo, tais Direitos Creditdrios
sejam oponiveis ao referido Devedor.

(v) Riscos de origina¢ao: Os Direitos Creditérios podem eventualmente ter suas
condicBes questionadas em juizo pelos respectivos Devedores, inclusive com vistas a
revisdo dos montantes devidos ou em razdo dos encargos aplicaveis. Nao pode ser
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afastada a possibilidade de os Devedores lograrem éxito nas eventuais demandas
ajuizadas. Nessa hipotese, os Direitos Creditérios podem ter seus valores reduzidos ou
até anulados em decisdes judiciais, o que afetaria negativamente o patrimonio do
Fundo. Adicionalmente, os Documentos Comprobatérios podem eventualmente
conter irregularidades, como falhas na sua elaboracdo e erros materiais, ou mesmo
ndo serem suficientes para serem caracterizados como titulos executivos
extrajudiciais e ensejar um processo de execugao. Por esse motivo, a cobranga judicial
dos referidos Direitos Creditérios podera ndo se beneficiar da celeridade de um
processo de execucdo, ficando ressalvada a cobrancga pelas vias ordinarias, por meio
da propositura de a¢dao de cobranga, por exemplo. Dessa forma, a cobranca judicial
dos Direitos Creditorios poderd ser mais demorada do que seria caso seus
Documentos Comprobatérios pudessem instruir uma execucdo judicial, uma vez que
a cobranca pelas vias ordindrias imp&e ao credor a obrigacdo de obter uma sentenca
transitada em julgado reconhecendo o inadimplemento do Direitos Creditérios.
Adicionalmente, para a instrucdo do pedido judicial de cobranca, poderdo ser
necessdarios documentos e informac¢des adicionais relativos aos Devedores ou aos
Direitos Creditdrios, ndo enviados ao Fundo a época da cessdo ou endosso, 0s quais,
uma vez ndo apresentados ou apresentados extemporaneamente, poderdo obstar a
cobranca dos Direitos Creditérios, prejudicar o Fundo e a rentabilidade do
investimento realizado por seus Cotistas.

Risco de fungibilidade: os Direitos Creditérios cedidos ao Fundo serdo objeto de
cobranca a ser realizada pelo Agente de Cobranca, devendo os montantes pagos pelos
Devedores em decorréncia de tal cobranca serem depositados diretamente na conta
do Fundo. Recursos eventualmente recebidos em outras contas, por equivoco, devem
ser devidamente repassados ao Fundo. Desse modo, eventualmente, os valores
referentes aos Direitos Creditdrios poderdo transitar por contas de pagamento e/ou
contas bancarias de outra instituicdo até o seu recebimento pelo Fundo, razdo pela
gual existe o risco de que tais recursos ndao sejam repassados ao Fundo nos prazos
estabelecidos neste Regulamento, por exemplo, por motivo de intervencdo ou
indisponibilidade de recursos de instituicdes financeiras e agentes de liquidacao, ou,
ainda, em decorréncia de pedidos de recuperacao judicial ou de faléncia, ou planos de
recuperacdo extrajudicial, regime de administracdo temporaria ou em outro
procedimento de natureza similar. Nessas hipoteses, a rentabilidade das Cotas pode
ser negativamente afetada, causando prejuizo ao Fundo e aos Cotistas.

Riscos operacionais:

(a) Falhas de cobranga: a cobranca dos Direitos Creditdrios de titularidade do
Fundo depende da atuacgado diligente do Agente de Cobranca. Qualquer falha
de procedimento ou ineficiéncia do Agente de Cobranca podera acarretar em
recebimento a menor dos recursos devidos pelos Devedores, levando a queda
da rentabilidade do Fundo. Adicionalmente, nada garante que a cobrancga
judicial dos Direitos Creditérios levara a recuperacdo total dos Direitos
Creditdrios, o que podera implicar perdas patrimoniais ao Fundo e aos Cotista;

(b) Custos da cobranga dos Direitos Creditdrios: os custos incorridos com os
procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessarios a cobranga dos Direitos
Creditdrios de titularidade do Fundo e a salvaguarda dos direitos, das garantias
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e das prerrogativas dos Cotistas sdo de inteira e exclusiva responsabilidade do
Fundo, devendo ser suportados até o limite do valor total das Cotas, sempre
observado o que for deliberado pelos titulares das Cotas reunidos em
Assembleia Geral. A Administradora, o Custodiante, a Gestora e o Agente de
Cobranca ndo sao responsaveis, em conjunto ou isoladamente, pela ado¢do ou
manutencado dos referidos procedimentos, caso os titulares das Cotas deixem
de aportar os recursos necessarios para tanto;

Risco quanto aos Documentos Comprobatdrios e as informagdes sobre os
Direitos Creditorios: Cada Cedente obriga-se a disponibilizar ao Custodiante os
Documentos Comprobatdrios para a guarda fisica e/ou guarda eletronica. Caso
o Cedente ndo cumpra suas obrigacGes de entrega desses Documentos
Comprobatdrios, ou caso essa documentagao apresente irregularidades, erros
materiais ou incompletudes, o Fundo podera ter dificuldades de exercer suas
prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditdérios, inclusive na
tempestiva cobranga dos créditos ou excussao de suas garantias, com prejuizos
ao Fundo e aos Cotistas. Ademais, o Custodiante poderad realizar a verificacdo
da regularidade dos Documentos Comprobatdrios em datas posteriores as
respectivas cessdes, nos termos deste Regulamento. Dessa forma, a carteira
do Fundo poderd conter Direitos Creditérios cuja documentagcdo apresente
irregularidades decorrentes da eventual formalizacdo inadequada dos
Documentos Comprobatérios, sem que haja garantia do Cedente, o que
podera obstar o pleno exercicio pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da
titularidade dos Direitos Creditoérios;

Interrupgdo dos servigos pelos prestadores de servicos contratados pelo Fundo:
eventual interrupgao da prestacdo de servigos pelos prestadores de servigcos
do Fundo, inclusive no caso de sua substituicdo ou pedidos de recuperacao
judicial, faléncia, planos de recuperacdo extrajudicial ou outro procedimento
de natureza similar, podera afetar direta ou indiretamente, o regular
funcionamento do Fundo. Isso poderd levar a prejuizos ao Fundo ou, até
mesmo, a sua liquidagdo antecipada;

Documentos Comprobatdrios: o Custodiante é o responsdvel legal pela guarda
dos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditorios de titularidade do
Fundo. O descumprimento do dever de guarda e conservacdo podera obstar o
pleno exercicio pelo Fundo das prerrogativas decorrentes da titularidade dos
Direitos Creditorios. A verificacdo do lastro dos Direitos Creditdrios pelo
Custodiante é realizada apds a cessdo dos Direitos Creditdrios ao Fundo, de
modo que a carteira do Fundo poderd conter Direitos Creditérios cujos
Documentos Comprobatdérios apresentem irregularidades, que poderdo obstar
o pleno exercicio, pelo Fundo, das prerrogativas decorrentes da titularidade
dos Direitos Creditérios; e

Risco de sistemas: dada a complexidade operacional prépria dos fundos de
investimento em direitos creditérios, ndo ha garantia de que as trocas de
informacdes entre os sistemas eletrénicos do Custodiante, da Administradora,
da Gestora, do Agente de Cobranca do Fundo e, quando aplicavel, dos
Cedentes, dos Devedores e/ou coobrigados, se dardo livres de erros. Caso
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qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisi¢cdao, cobranca ou
realizacdo dos Direitos Creditérios poderda ser adversamente afetada,
prejudicando o desempenho do Fundo.

Riscos de Concentragao: ConcentracGo em Ativos Financeiros: é permitido ao Fundo
manter até 50% (cinquenta por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros.
Alteragdes no cenario macroecondmico que possam comprometer a capacidade de
pagamento, bem como alteragdes nas condig¢des financeiras dos emissores dos Ativos
Financeiros e/ou na percep¢do do mercado acerca de tais emissores, podem trazer
impactos significativos aos precos e liquidez dos Ativos Financeiros, provocando
perdas para o Fundo e para os Cotistas. Ademais, a falta de capacidade e/ou disposicdo
de pagamento de qualquer dos emissores dos Ativos Financeiros acarretara perdas
para o Fundo, podendo este, inclusive, incorrer em custos com o fim de recuperar os
seus créditos. O ndo-pagamento das operacdes integrantes da carteira do Fundo e os
custos administrativos e de recuperacao de créditos do Fundo poderdo fazer com que
o Fundo sofra uma perda patrimonial significativa, o que afetaria negativamente a
rentabilidade das Cotas.

Riscos de Liquidez:

(a) Auséncia de liquidez das Cotas: fundos de investimento em direitos creditorios
ndo-padronizados, tal como o Fundo, enfrentam baixa liquidez no mercado
secundario brasileiro. Por conta dessa caracteristica e do fato do Fundo ter sido
constituido na forma de condominio fechado, ou seja, sem admitir a
possibilidade de resgate de suas Cotas a qualquer momento. Até que se
encerre o prazo de duracdo no Fundo, o Cotista ndo terd liquidez em seu
investimento no Fundo, exceto (a) por ocasido das amortizacbes e dos
resgates, nos termos deste Regulamento; (b) por meio da aliena¢do de suas
Cotas no mercado secundario, observado, todavia, que sua alienacdo apenas é
permitida caso o Regulamento venha a ser alterado e desde que cumpridos os
demais requisitos aqui previstos; ou (c) na liquidagdo antecipada do Fundo.
Neste ultimo caso, poderd ndo haver recursos disponiveis em moeda corrente
nacional para realizar o pagamento ao Cotista, que poderdo ser pagos com os
Direitos Creditérios e Ativos Financeiros detidos em carteira, conforme
procedimentos descritos neste Regulamento;

(b) Auséncia de liquidez dos Direitos Creditorios: o investimento do Fundo em
Direitos Creditérios apresenta peculiaridades em relagdo as aplicagdes usuais
da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que ndo existe,
no Brasil, mercado secundario com liquidez para tais Direitos Creditorios. Caso
o Fundo precise vender os Direitos Creditdrios, podera ndo haver mercado
comprador ou o preco de alienacdo de tais Direitos Creditérios podera refletir
essa falta de liquidez, causando perda de patrimoénio do Fundo; e

(c) Liquidez relativa aos Ativos Financeiros: diversos motivos podem ocasionar a
falta de liquidez dos mercados nos quais os titulos e valores mobilidrios
integrantes da carteira do Fundo sdo negociados, incluindo quaisquer
condigdes atipicas de mercado. Caso isso ocorra, o Fundo estara sujeito a riscos
de liquidez dos Ativos Financeiros detidos em carteira, situacdo em que o
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Fundo podera nao estar apto a efetuar pagamentos relativos a resgates de suas
Cotas e/ou podera ser obrigado a se desfazer de tais Ativos Financeiros em
condic6es menos favoraveis do que se ndo houvesse a referida situacdo de
falta de liquidez.

Riscos de Descontinuidade: o Regulamento estabelece algumas hipdteses em que a
Assembleia Geral podera optar pela liquidacdo antecipada do Fundo, situa¢Ges nas
quais o resgate das Cotas podera ser realizado mediante a entrega de Direitos
Creditdrios, valores a receber e/ou Ativos Financeiros. Nesses casos, os Cotistas
poderdo encontrar dificuldades (a) para vender os Direitos Creditdrios, os valores a
receber e/ou Ativos Financeiros recebidos quando do vencimento antecipado do
Fundo ou (b) cobrar os valores devidos pelos Devedores dos Direitos Creditorios e dos
valores a receber. Dependendo do Ativo Financeiro que o Fundo adquirir, os Cotistas
poderdo ter suas perspectivas originais de investimento reduzidas e, assim nao
conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneracdo proporcionada
até entdo, pelo Fundo.

Outros Riscos:

(a) Auséncia de propriedade, pelos Cotistas, dos ativos do Fundo: a propriedade
das Cotas ndo confere aos Cotistas a propriedade direta sobre os Direitos
Creditdrios e/ou sobre os Ativos Financeiros. Os direitos do Cotista sdo
exercidos sobre todos os ativos da carteira de modo ndo individualizado;

(b) Risco de perda total: o Fundo podera sofrer perdas em razdo da aplicacdo de
seus recursos em Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros, havendo a
possibilidade de perda total do capital investido pelos Cotistas e ocorréncia de
patrimonio negativo do Fundo, hipdtese em que os Cotistas poderdo ser
convocados pela Administradora para realizar aportes adicionais de recursos
no Fundo;

(c) Risco de conflito de interesses: a Administradora e a Gestora mantém
mecanismos e sistemas de segregacao das suas atividades relacionadas, nos
termos da regulamentacdo em vigor. Caso existam falhas no controle e
monitoramento da segregacao de suas atividades com a Administradora e a
Gestora, existe o risco do Fundo realizar operagdes que sejam objeto de
conflito de interesses entre a Administradora e a Gestora e/ou terceiros e o
Fundo, as quais podem inclusive acarretar perdas para o Fundo e para o
Cotista;

(d) Auséncia de garantias: as aplicacOes realizadas no Fundo ndo contam com
garantia dos Cedentes, da Administradora, da Gestora, do Custodiante ou do
Fundo;

(e) Patriménio liquido negativo: os investimentos do Fundo estdo, por sua
natureza, sujeitos a flutuacdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco
sistémico, condi¢cbes adversas de liquidez e negociacao atipica nos mercados
de atuacdo, sendo que ndo ha garantia de completa eliminacdo da
possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. A Lei n® 13.874/2019
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alterou o Cddigo Civil e estabeleceu que o regulamento do fundo de
investimento poderd estabelecer a limitacdo de responsabilidade de cada
cotista ao valor de suas cotas, observada regulamentacdo superveniente da
CVM. No entanto, até a data deste Regulamento, a CVM ndo regulamentou
esse assunto, de forma que (i) ndo é possivel garantir que a limitacdo de
responsabilidade dos Cotistas ao valor de suas Cotas sera aplicavel para este
Fundo, ou que o texto atual do Regulamento estard em consonancia com o da
regulamentacdo superveniente da CVM, e (ii) a CVM poderd estabelecer, para
tal fim, condi¢Oes especificas adicionais, que poderdo ou ndo ser atendidas
pelo Fundo. A CVM e o Poder Judiciario ainda ndo se manifestaram sobre a
interpretacdao da responsabilidade limitada dos Cotistas na pendéncia da
referida regulamentacdo, e ndo ha jurisprudéncia administrativa ou judicial a
respeito da extensao da limitacdao da responsabilidade dos Cotistas, tampouco
do procedimento de insolvéncia aplicavel a fundos de investimentos. O Cédigo
Civil também passou a estabelecer que os fundos de investimento cujo
regulamento estabeleca a responsabilidade limitada de seus cotistas ao valor
de suas cotas estardo sujeitos ao regime da insolvéncia previsto no Cédigo Civil.
Nessa hipdtese, em caso de insuficiéncia do Patrimonio Liquido do Fundo, sua
insolvéncia podera ser requerida (a) por qualquer dos credores; (b) por decisdo
da Assembleia Geral; e (c) conforme determinado pela CVM;

Auséncia de classificacGo de risco das Cotas e politica de investimentos
genérica: a auséncia de requisitos rigidos relacionados aos Direitos Creditérios
passiveis de aquisicdo pelo Fundo poderad dificultar a definicdo do perfil de risco
da carteira do Fundo, afetando a capacidade de o Cotista avaliar o risco de seu
investimento. As Cotas ndo possuem classificacdo de risco emitida por agéncia
classificadora de risco. Esses fatores podem dificultar a avaliacdo, por parte dos
investidores, da qualidade do crédito representado pelas Cotas e com a
capacidade do Fundo em honrar com os pagamentos das Cotas;

Risco decorrente da precificagdo dos ativos: os ativos integrantes da carteira
do Fundo serdo avaliados de acordo com critérios e procedimentos
estabelecidos para registro e avaliagdo conforme regulamentagdao em vigor.
Referidos critérios, tais como os de marcac¢do a mercado dos Ativos Financeiros
(mark-to-market), poderdo causar variagoes nos valores dos ativos integrantes
da carteira do Fundo, resultando em aumento ou reduc¢ao do valor das Cotas;

Risco de descaracterizagdo do regime tributdrio aplicdvel ao Fundo: a Gestora
buscara compor a carteira do Fundo com Ativos Financeiros e Direitos
Creditérios, conforme aplicdvel, que sejam compativeis com a classificacdo do
Fundo como um fundo de investimento de longo prazo para fins tributdrios,
considerando-se como tal um fundo de investimento que possui uma carteira
de ativos com prazo médio superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
nos termos da legislacdo aplicavel. Todavia, ndo é possivel garantir que tais
ativos serdo efetivamente adquiridos e, portanto, ndo ha garantia de que o
Fundo seja classificdvel como investimento de longo prazo para fins de
aplicacdo do regime tributdrio a seus Cotistas; e

Possibilidade de eventuais restricées de natureza legal ou requlatdria: o Fundo
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também poderd estar sujeito a outros riscos, exdégenos ao controle da
Administradora ou dos demais prestadores de servicos do Fundo, advindos de
eventuais restricoes futuras de natureza legal e/ou regulatéria que podem
afetar a validade da constituicdo e/ou da cessdo dos Direitos Creditdrios para
o Fundo. Na hipétese de tais restricdes ocorrerem, o fluxo de cessGes de
Direitos Creditdrios ao Fundo podera ser interrompido, podendo desta forma
comprometer a continuidade do Fundo e o horizonte de investimento dos
Cotistas. Além disso, os Direitos Creditdrios ja integrantes da carteira podem
ter sua validade questionada, podendo acarretar, desta forma, prejuizos aos
Cotistas.

CAPITULO 19 - DISPOSICOES GERAIS

19.1. Parafins do disposto neste Regulamento, considera-se o correio eletrénico como uma
forma de correspondéncia valida nas comunica¢Ges entre a Administradora, a Gestora, o
Custodiante, o Agente de Cobranca, os demais prestadores de servicos do Fundo, os Cedentes
e o Cotista.

19.2. Caso as datas em que venham a ocorrer eventos nos termos deste Regulamento nao
sejam Dias Uteis, conforme definicdo desta Clausula, considerar-se-a como a data do referido
evento o Dia Util imediatamente seguinte.

19.3. Fica eleito o foro da Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, com expressa renuncia
de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer litigios
oriundos do presente Regulamento.

MAF DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

% %k ¥
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“Administradora”

4

“Agente de Cobrancga’

“Assembleia Geral”
“Ativos Financeiros”
“Cedentes”

“CNPJ”
“Codigo Civil”
“Codigo de Processo

Civil”

“Contrato de Gestdo”

“Cotas”

“Cotista”

“Critérios de
Elegibilidade”

“Custodiante”

ANEXO |
DEFINICOES

Significa a MAF DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o n2 36.864.992/0001-
42, com sede na Praia de Botafogo, n? 501, Torre Pdo de
Acucar, bloco |, 52 andar (parte), Botafogo, Rio de Janeiro/RJ,
CEP 22.250-040, sociedade devidamente autorizada pela CVM
a exercer a atividade de administracdo de carteira de titulos e
valores mobiliarios, conforme Ato Declaratério n2 18.667, de
19 de abril de 2021, ou sua sucessora.

Significa o ITAU UNIBANCO S.A., institui¢do financeira inscrita
no CNPJ sob o n2 60.701.190/0001-04, com enderego sede na
Praca Alfredo Egydio de Souza Aranha, n? 100, Torre Olavo
Setubal, Parque Jabaquara, Cidade de S3o Paulo, Estado de Sao
Paulo, CEP 04.344-902, ou sua sucessora.

Significa cada assembleia geral de Cotistas do Fundo.
Tém o significado previsto na Clausula 6.4 do Regulamento.
Tém o significado previsto na Clausula 2.3 do Regulamento.

Significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério
da Economia.

Significa a Lei n2 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

Significa a Lei n? 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme
alterada.

Significa o contrato de prestacdo de servicos de gestdo da
carteira do Fundo, celebrado entre o Fundo, representado pela
Administradora, e a Gestora.

Significam as cotas de emissdo do Fundo, de classe e série
Unicas.

Significa o titular de Cotas do Fundo.

Tém o significado previsto na Clausula 5.2 do Regulamento.

Significa a MAF Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios
S.A., com sede na Praia de Botafogo, n2 501, Torre P3o de
Acucar, bloco |, 52 andar (parte), Botafogo, Rio de Janeiro/RJ,
CEP 22.250-040, inscrita no CNPJ/ME sob o n®
36.864.992/0001-42, devidamente autorizada pela CVM a
exercer a atividade de prestacdo de servicos de custodia dos
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HCVM”
“Devedor”

“Dia Util”

“Direitos Creditorios”

“Diretor Designado”

“Documentos
Comprobatorios”

“Emissao Inicial”
“Encargos do Fundo”
“Eventos de Liquidagao”

“Fundo”

“Gestora”

“Instrugao CVM 356"

“Instrugao CVM 444"

titulos e valores mobilidrios, conforme Ato Declaratorio n2
19.102, de 23 de setembro de 2021.

Significa a Comissao de Valores Mobiliarios.
Significa cada um dos devedores dos Direitos Creditdrios.

Significa qualquer dia que ndo seja sabado, domingo ou dias
declarado como feriados na sede da Administradora e da
Gestora, de acordo com os dias Uteis dos municipios do Rio de
Janeiro e S3o Paulo, Brasil.

Significam os direitos creditdrios decorrentes de (i) operacdes
de empréstimos e/ou de financiamentos, bem como obrigacGes
financeiras oriundas de contratos de naturezas diversas e/ou (ii)
titulos executivos judiciais e/ou extrajudiciais cujos, em
qualquer dos casos, em que os respectivos Devedores tenham
deixado de cumprir, parcial ou integralmente, com as
obrigacdes financeiras ali previstas, tornando-se inadimplentes.

Significa o diretor responsavel pela administracdo, gestao,
supervisdao, acompanhamento e prestacao de informacgdes do
Fundo.

Tém o significado previsto na Clausula 4.1(ii) do Regulamento.

Tem o significado previsto na Clausula 9.4 do Regulamento.
Tém o significado previsto na Clausula 15.1 do Regulamento.
Tém o significado previsto na Cladusula 14.1 do Regulamento.

Significa o B2CYCLE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS NAO-PADRONIZADOS.

Significa o ITAU UNIBANCO S.A., instituicdo financeira, na
gualidade de gestora de recursos proprietarios, dispensada de
autorizacdo para administrar carteiras de titulos e valores
mobilidrios, nos termos do paragrafo Unico do artigo 62 da
Resolucdo CVM 21, de 25 de fevereiro de 2021, inscrita no CNPJ
sob o n? 60.701.190/0001-04, com endereco sede na Praca
Alfredo Egydio de Souza Aranha, n? 100, Torre Olavo Setubal,
Parque Jabaquara, Cidade de S3o Paulo, Estado de Sdo Paulo,
CEP 04.344-902, ou sua sucessora.

Significa a Instrugdo da CVM n? 356, de 17 de dezembro de
2001, conforme alterada.

Significa a Instrugdo da CVM n2 444, de 8 de dezembro de 2006,
conforme alterada.

“Instrugao CVM 489" Significa a Instru¢dao da CVM n2 489, de 14 de janeiro de 2011,
conforme alterada.
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“IPCA”

“Periodico”

“Prazo de Durag¢ao”

“Prazo para
Reenquadramento”

“Regulamento”

“Reserva de Encargos do
Fundo”

“Taxa de Administragao”

IIVPLII

Significa o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo
calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica.

Significa o veiculo utilizado para a divulgacdo de informacdes
do Fundo, que ocorrera preferencialmente por correio
eletronico.

Tem o significado previsto na Clausula 1.3 do Regulamento.

Tem o significado previsto na Clausula 6.9 do Regulamento.

Tem o significado previsto na Clausula 1.2 do Regulamento.

Significa a reserva a ser mantida, desde a primeira data de
integralizacdo de Cotas até a liquidacdo do Fundo, equivalente
ao valor estimado necessdrio para o pagamento de Encargos do
Fundo, incluindo-se a Taxa de Administracdo, referentes aos 4
(quatro) meses subsequentes.

Tem o significado previsto na Clausula 3.6 do Regulamento.

Tem o significado previsto na Clausula 7.1 do Regulamento.

* %k ok ok ok
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	Capítulo 1  – DEFINIÇÕES, DENOMINAÇÃO, FORMA E PRAZO DE DURAÇÃO
	1.1. Para fins do disposto neste Regulamento e em seus Anexos, os termos e expressões iniciados em letra maiúscula neste Regulamento e/ou em seus Anexos, no singular ou no plural, terão os significados a eles atribuídos no Anexo I a este Regulamento. ...
	1.2. O B2Cycle FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO-PADRONIZADOS, disciplinado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.907, de 29 de novembro de 2001, pela Instrução CVM 356 e pela Instrução CVM 444, e demais disposições legais...
	1.3. O Fundo terá prazo de duração indeterminado (“Prazo de Duração”).

	Capítulo 2 – OBJETIVO, PÚBLICO-ALVO E ORIGEM DOS DIREITOS CREDITÓRIOS
	2.1. O objetivo do Fundo é proporcionar rendimento de longo prazo às suas Cotas por meio do investimento da parcela preponderante de seus recursos na aquisição de Direitos Creditórios, isto é, créditos decorrentes de (i) operações de empréstimos e/ou ...
	2.2. Nos termos do artigo 4º da Instrução CVM 444, o Fundo é destinado exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos da regulamentação aplicável da CVM, e que sejam pertencentes ao grupo econômico da Gestora.
	2.3. Tendo em vista (i) a natureza variada dos Direitos Creditórios passíveis de aquisição pelo Fundo, (ii) a amplitude da política de investimentos e (iii) a potencial diversificação de cedentes dos Direitos Creditórios (“Cedentes”) e Devedores, não ...

	Capítulo 3 – ADMINISTRAÇÃO, GESTÃO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
	3.1. As atividades de administração serão desempenhadas pela Administradora, que terá poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo, observadas a regulamentação em vigor e as limitações estabelecidas neste Regulamento.
	3.2. A Administradora tem as seguintes obrigações, sem prejuízo das demais obrigações previstas na legislação aplicável, neste Regulamento e nos demais documentos da operação:
	(i) cumprir tempestivamente as obrigações estabelecidas no artigo 34 da Instrução CVM 356;
	(ii) disponibilizar aos Cotistas, anualmente, por correio eletrônico e no Periódico, além de manter disponíveis em sua sede e agências e nas instituições que distribuam Cotas, o valor do VPL e das Cotas, e as rentabilidades acumuladas no mês e no ano ...
	(iii) colocar à disposição do Cotista em sua sede, e nas instituições que distribuam Cotas, as demonstrações financeiras do Fundo, bem como os relatórios preparados pela auditoria independente;
	(iv) sem prejuízo de qualquer vedação acordada neste Regulamento e da observância dos procedimentos relativos às demonstrações financeiras do Fundo, previstas na regulamentação em vigor, manter, separadamente, registros analíticos com informações comp...
	(v) quando e se exigido pela legislação e regulamentação aplicáveis, providenciar, no mínimo trimestralmente, a atualização da classificação de risco das Cotas e dos demais ativos integrantes da carteira do Fundo pela agência de classificação de risco...
	(vi) nos termos deste Regulamento, informar eventual rebaixamento da classificação de risco das Cotas imediatamente ao Cotista, se existente;
	(vii) assegurar que o Diretor Designado elabore os demonstrativos trimestrais referidos na Cláusula 3.5 deste Regulamento;
	(viii) fornecer informações relativas aos Direitos Creditórios adquiridos ao Sistema de Informação de Créditos do Banco Central do Brasil (SCR), nos termos da norma específica aplicável;
	(ix) observadas as decisões de investimento feitas pela Gestora, representar o Fundo na aquisição e na alienação e Direitos Creditórios e de Ativos Financeiros;
	(x) sempre que necessário e assim solicitado pela Gestora, emitir procuração, em nome do Fundo, para formalizar a outorga, à Gestora, dos poderes previstos neste Regulamento, no Contrato de Gestão e/ou nos demais documentos do Fundo; e
	(xi) monitorar e disponibilizar mensalmente à Gestora informações a respeito da Reserva de Encargos.

	3.3. É vedado à Administradora, em nome próprio:
	(i) prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se sob qualquer outra forma nas operações realizadas pelo Fundo, inclusive quando se tratar de garantias prestadas às operações realizadas em mercados de derivativos;
	(ii) utilizar ativos de sua própria emissão ou coobrigação como garantia das operações realizadas pelo Fundo; e
	(iii) efetuar aportes de recursos no Fundo, de forma direta ou indireta, a qualquer título, ressalvada a hipótese de aquisição de Cotas.
	3.3.1. As vedações de que tratam a Cláusula 3.3 abrangem os recursos próprios das pessoas físicas e das pessoas jurídicas controladoras da Administradora, das sociedades por elas direta ou indiretamente controladas e coligadas ou outras sociedades sob...
	3.3.2. Excetuam-se do disposto na Cláusula 3.3.1, os títulos de emissão do Tesouro Nacional, os títulos de emissão do Banco Central do Brasil e os créditos securitizados pelo Tesouro Nacional, além dos títulos públicos estaduais.

	3.4. É vedado à Administradora, em nome do Fundo, além do disposto no artigo 36 da Instrução CVM 356 e neste Regulamento:
	(i) efetuar aportes de recursos no Fundo, de forma direta ou indireta, a qualquer título, inclusive na hipótese de aquisição de Cotas;
	(ii) criar qualquer ônus ou gravames, seja de que tipo ou natureza for, sobre os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros;
	(iii) emitir qualquer classe ou série de Cotas, títulos ou quaisquer outros valores mobiliários do Fundo em desacordo com este Regulamento;
	(iv) realizar a liquidação, dissolução ou cisão do Fundo, exceto se aprovado pela Assembleia Geral ou seja obrigatório nos termos da Instrução CVM 356;
	(v) realizar qualquer fusão ou incorporação do Fundo com terceiro, exceto se aprovado pela Assembleia Geral;
	(vi) realizar a aquisição ou a venda, transferência ou outra forma de disposição dos ativos do Fundo sem a prévia recomendação pela Gestora; ou
	(vii) realizar operações no mercado de derivativos.

	3.5. O Diretor Designado deverá, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis, elaborar demonstrativo trimestral do Fundo, a ser enviado à CVM e mantido à disposição do Cotista, bem como submetido anualmente à auditoria independente, que evide...
	3.6. Pelos serviços de (i) administração, controladoria, distribuição, escrituração e custódia do Fundo, a Administradora fará jus a uma remuneração equivalente a um percentual, indicado na tabela abaixo, que será incidente sobre a totalidade do VPL, ...
	3.6.1. Para que não haja dúvida, o percentual a ser aplicado na remuneração prevista na alínea “(i)” da Cláusula 3.6 acima deverá ser calculado sobre a totalidade do VPL do Fundo e não somente sobre a faixa do VPL indicado na tabela acima. Exemplifica...
	3.6.2. A Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente aos outros prestadores de serviços contratados.
	3.6.3. A Taxa de Administração será calculada e apropriada por Dia Útil, à razão de “1/252” (um sobre duzentos e cinquenta e dois avos), com base nos critérios acima referidos e será paga mensalmente até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao ve...
	3.6.4. Não será cobrada taxa de performance do Fundo.
	3.6.5. A remuneração devida ao Custodiante está englobada na parcela da Taxa de Administração indicada no inciso “(i)” da Cláusula 3.6 acima.

	3.7. Os valores mínimos expressos em reais na Cláusula 3.6 acima serão reajustados anualmente, a partir da data da primeira integralização no âmbito da Emissão Inicial, pela variação do IPCA no período, ou outro índice que venha a substituí-lo.
	3.8. Observadas as disposições do Contrato de Gestão, os serviços de gestão profissional da carteira do Fundo serão prestados pela Gestora, que terá poderes para praticar todos os atos de gestão da carteira do Fundo e exercer os direitos inerentes aos...
	3.9. Constituem obrigações e responsabilidades da Gestora, além das atribuições que lhe são conferidas por força de lei, da regulamentação em vigor e das demais disposições deste Regulamento e do Contrato de Gestão:
	(i) identificar, selecionar, avaliar, decidir pela aquisição ou alienação e acompanhar, sem necessidade de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas, os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros que poderão vir a fazer parte do patrimônio do Fundo,...
	(ii) sugerir à Administradora modificações neste Regulamento no que se refere às competências de gestão dos investimentos do Fundo;
	(iii) monitorar investimentos realizados pelo Fundo;
	(iv) definir a estratégia de desinvestimento em Direitos Creditórios e Ativos Financeiros do Fundo;
	(v) recomendar à Administradora a contratação, destituição e substituição, em nome do Fundo, dos prestadores de serviços do Fundo não nomeados neste Regulamento, incluindo, sem limitação, a firma de auditoria independente, escritórios de advocacia e c...
	(vi) decidir sobre qualquer mudança no exercício fiscal ou status fiscal do Fundo e adoção ou modificação material de qualquer política fiscal ou contábil relevante do Fundo, exceto quando tais mudanças ou adoções forem determinadas pelas autoridades ...
	(vii) decidir sobre a realização de amortização extraordinária das Cotas em circulação para fins de reenquadramento da Alocação Mínima em Direitos Creditórios; e
	(viii) participar e votar, em nome do Fundo, de assembleias destinadas aos titulares de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, incluindo, mas sem limitação, assembleia de credores.

	3.10. A Administradora e/ou a Gestora, por meio de carta com aviso de recebimento ou correio eletrônico uma para a outra, sempre com aviso prévio de 30 (trinta) dias corridos, observado o disposto na Cláusula 3.10.1 abaixo, pode(m) renunciar à adminis...
	3.10.1. Na hipótese de renúncia da Administradora e nomeação de nova instituição administradora em Assembleia Geral, a Administradora e a Gestora continuarão obrigadas a prestar os serviços de administração e de gestão da carteira do Fundo, conforme o...

	3.11. A Administradora e a Gestora poderão ser destituídas de suas funções na hipótese de seu descredenciamento por parte da CVM e/ou por vontade exclusiva do Cotista, conforme determinado em Assembleia Geral.

	VPL
	% a.a.
	Até
	De
	0,16%
	R$500.000.000,00
	-
	0,15%
	R$1.000.000.000,00
	R$500.000.000,01
	0,14%
	R$2.000.000.000,00
	R$1.000.000.000,01
	0,13%
	-
	R$2.000.000.000,01
	Capítulo 4 – OUTROS PRESTADORES DE SERVIÇOS
	4.1. As atividades de custódia qualificada e escrituração de Cotas serão prestadas pelo Custodiante, que será responsável pelas seguintes atividades:
	(i) validar, no momento da cessão os Direitos Creditórios, o atendimento aos Critérios de Elegibilidade, conforme definidos na Cláusula 5.2 deste Regulamento;
	(ii) receber e verificar, na forma do disposto na Cláusula 4.1.2 e seguintes, os Documentos Comprobatórios;
	(iii) durante o funcionamento do Fundo, em periodicidade trimestral, verificar os Documentos Comprobatórios referentes aos Direitos Creditórios, observado o disposto na Cláusula 4.1.2 abaixo;
	(iv) providenciar a liquidação física e financeira dos Direitos Creditórios evidenciados pelos respectivos contratos de cessão e Documentos Comprobatórios;
	(v) fazer a custódia e a guarda dos Documentos Comprobatórios e da documentação relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo;
	(vi) diligenciar para que sejam mantidos, a suas expensas, por si ou por empresa especializada independente, atualizados e em perfeita ordem, os Documentos Comprobatórios, com metodologia preestabelecida e de livre acesso para a empresa de auditoria i...
	(vii) cobrar e receber, em nome do Fundo, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, diretamente em (a) conta de titularidade do Fundo; ou (b) con...
	4.1.1. Os documentos que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios, necessários à confirmação de sua existência e validade (“Documentos Comprobatórios”) serão ao menos os seguintes documentos, sem prejuízo de documentos adicionais que a Administrad...
	(i) contratos de empréstimo, contratos de financiamento, cédulas de crédito bancário, notas promissórias e demais instrumentos contratuais que evidenciem o respectivo crédito;
	(ii) contratos de prestação de serviços, compra e venda, fornecimento, distribuição ou de quaisquer outra natureza, dos quais decorram obrigações financeiras de uma parte a outra; e/ou
	(iii) instrumentos que sejam reconhecidos pela legislação e/ou por decisão de autoridade competente, inclusive judiciária, como título executivo judicial e/ou extrajudicial.
	4.1.2. O Custodiante deverá realizar a verificação dos Documentos Comprobatórios relativos aos Direitos Creditórios adquiridos pelos Fundo, de forma individualizada e integral, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados de seu recebimento; sendo cer...
	4.1.3. Nos termos do artigo 38, § 14º, da Instrução CVM 356, o Custodiante encontra-se dispensado da verificação trimestral dos Documentos Comprobatórios relativos a Direitos Creditórios, de que trata o artigo 38, § 13º, inciso I, da Instrução CVM 356.
	4.1.4. Eventuais vícios verificados nos Documentos Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios serão comunicados por escrito pelo Custodiante à Administradora em até 5 (cinco) Dias Úteis da sua verificação, para que sejam tomadas a...
	4.1.5. Sem prejuízo de sua responsabilidade, o Custodiante poderá contratar, conforme a legislação em vigor, terceiro para efetuar a guarda dos Documentos Comprobatórios, nos termos da Cláusula 4.1, item (v) acima, mediante instrumento contratual espe...
	4.1.6. Para a verificação de lastro dos Direitos Creditórios e para a guarda dos Documentos Comprobatórios, só poderão ser contratados pelo Custodiante prestadores de serviço que não sejam:
	(i) originadores de Direitos Creditórios;
	(ii) Cedentes;
	(iii) a Gestora; ou
	(iv) partes relacionadas das pessoas acima.

	4.2. Sem prejuízo da sua responsabilidade, nos termos deste Regulamento e da legislação e regulamentação vigente, a Administradora contratou o Agente de Cobrança, nos termos do contrato de prestação dos serviços de cobrança de direitos creditórios ina...
	4.2.1. A cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos será realizada pelo Agente de Cobrança de acordo com a política de cobrança descrita no Capítulo 8 deste Regulamento e do respectivo contrato de prestação dos serviços de cobrança de direitos cre...
	4.2.2. O Agente de Cobrança efetuará a cobrança judicial e extrajudicial de todos os Direitos Creditórios inadimplidos integrantes da carteira do Fundo, podendo inclusive renegociar quaisquer características dos Direitos Creditórios com o Devedor inad...
	4.2.3. A Administradora e/ou a Gestora poderão solicitar ao Agente de Cobrança, a qualquer tempo, mediante notificação por escrito, os documentos que comprovem e que tenham subsidiado ao Agente de Cobrança no cumprimento de suas atividades descritas n...


	Capítulo 5 – AQUISIÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS E CRITÉRIO DE ELEGIBILIDADE
	5.1. Toda e qualquer aquisição de Direitos Creditórios pelo Fundo deverá ser amparada no mínimo pelos seguintes documentos:
	a) contrato de cessão e/ou outro documento aplicável necessário para a formalização da referida aquisição do Direito Creditório, devidamente celebrado entre o Fundo e o Cedente, constando que:
	(i) os Direitos Creditórios deverão estar livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou gravames, bem como não poderão ter sido objeto de cessão nem promessa de cessão a terceiros;
	(ii) a aquisição dos Direitos Creditórios ao Fundo ocorrerá de maneira irrevogável e irretratável, com a transferência, para o Fundo, em caráter definitivo, com ou sem coobrigação do Cedente, conforme o caso, da plena titularidade dos Direitos Creditó...
	(iii) a transferência dos Direitos Creditórios ao Fundo será realizada, conforme o caso, de acordo com o disposto no respectivo contrato de cessão e/ou outro documento aplicável, nos termos ali previstos. A obrigatoriedade ou não de registro do referi...

	b) o parecer legal, a ser emitido e assinado por um assessor jurídico; e
	c) cópia dos documentos do lastro dos Direitos Creditórios.
	5.2. O Fundo somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, exclusiva e cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade (“Critério de Elegibilidade”):
	(i) os Direitos Creditórios deverão ser exclusivamente expressos em moeda corrente nacional;
	(ii) a natureza ou característica essencial dos Direitos Creditórios deverá permitir o seu registro contábil e a sua custódia pelo Custodiante, de acordo com os procedimentos operacionais e contábeis praticados pelo Custodiante;
	(iii) considerada pro forma a aquisição dos Direitos Creditórios ofertados, os Direitos Creditórios emitidos ou devidos por qualquer Devedor não poderão representar mais do que 20% (vinte por cento) do VPL do Fundo, ressalvadas as hipóteses previstas ...
	(iv) o respectivo Devedor não poderá ser a Administradora, a Gestora, o Custodiante, ou qualquer de suas respectivas partes relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto.

	5.3. O Custodiante será responsável por verificar e validar o atendimento dos Critérios de Elegibilidade a cada aquisição de Direitos Creditórios pelo Fundo.
	5.4. O Custodiante somente realizará a liquidação financeira da aquisição dos Direitos Creditórios após o recebimento dos documentos referidos na Cláusula 5.1 acima.

	Capítulo 6 – POLÍTICA DE INVESTIMENTO, COMPOSIÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO DA CARTEIRA DO FUNDO
	6.1. Em até 90 (noventa) dias corridos contados da data de integralização da Emissão Inicial (conforme abaixo definida), no mínimo 50% (cinquenta por cento) do VPL será representado por Direitos Creditórios (“Alocação Mínima em Direitos Creditórios”)....
	6.2. Nos termos dos artigos 40-A e 40-B da Instrução CVM 356, o Fundo não poderá adquirir Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros de um mesmo Devedor, ou de coobrigação de uma mesma pessoa ou entidade, que excedam 20% (vinte por cento) de seu pat...
	6.3. Os limites de concentração descritos acima apenas poderão ser excedidos se (a) tal Devedor ou coobrigado for (a.i) uma sociedade registrada na CVM como uma companhia aberta; (a.ii) uma instituição financeira devidamente autorizada a operar pelo B...
	6.4. O Fundo pode aplicar a parcela de seu VPL não alocada em Direitos Creditórios em títulos de emissão do Tesouro Nacional, títulos de emissão do Banco Central do Brasil, créditos securitizados pelo Tesouro Nacional, títulos de emissão de estados e ...
	6.5. O Fundo poderá adquirir Ativos Financeiros de emissão ou que envolvam coobrigação da Administradora, da Gestora e partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis pertinentes, observado, nos termos do artigo 40-A, § 9º, da In...
	6.6. É vedado à Administradora, à Gestora e ao Custodiante ou partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, ceder ou originar, direta ou indiretamente, Direitos Creditórios ao Fundo.
	6.6.1. A Administradora e a Gestora mantêm mecanismos e sistemas de segregação das suas atividades, nos termos da regulamentação em vigor. Em virtude da referida segregação de atividades, não há possibilidade de serem configurados eventuais conflitos ...

	6.7. O Fundo não realizará operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente do Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo Ativo Financeiro.
	6.8. Os percentuais de composição, concentração e diversificação da carteira do Fundo referido neste Capítulo 6 serão monitorados pela Administradora e cumpridos diariamente, com base no VPL do Dia Útil imediatamente anterior de cada cálculo dos perce...
	6.9. Na hipótese de desenquadramento do Fundo com relação à Alocação Mínima em Direitos Creditórios por período superior a 90 (noventa) dias consecutivos contados a partir da data de integralização da Emissão Inicial (“Prazo para Reenquadramento”), a ...
	(i) a aquisição de Direitos Creditórios para fins de reenquadramento da carteira;
	(ii) a realização de amortização extraordinária da Cotas em circulação em montante necessário ao reenquadramento;
	(iii) a solicitação de autorização à CVM para a prorrogação do Prazo para Reenquadramento; ou
	(iv) a convocação da Assembleia Geral para deliberar sobre a liquidação antecipada do Fundo, mediante resgate das Cotas.

	6.10. O Custodiante será responsável pela custódia, administração, cobrança e/ou guarda dos documentos relativos aos Ativos Financeiros e aos Direitos Creditórios integrantes da carteira do Fundo, os quais deverão, conforme o caso, ser registrados e/o...
	(v) em conta de depósito diretamente em nome do Fundo;
	(vi) em contas específicas abertas no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic;
	(vii) em sistemas de registro e de liquidação financeira de ativos autorizados pelo Banco Central do Brasil; ou
	(viii) em outras entidades autorizadas à prestação de serviços de custódia pelo Banco Central do Brasil e/ou pela CVM.

	6.11. O Fundo não contará com qualquer garantia da Administradora, da Gestora, do Custodiante, do Agente de Cobrança, dos Cedentes, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. Além disso, os investimentos do Fundo...
	6.12. Poderão ser realizadas operações nas quais a Administradora atue na condição de contraparte do Fundo, desde que com a finalidade exclusiva de realizar a gestão de caixa e liquidez do Fundo.

	Capítulo 7 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS E DOS ATIVOS FINANCEIROS INTEGRANTES DA CARTEIRA
	7.1. Entende-se por patrimônio líquido do Fundo a soma algébrica dos valores correspondentes aos Direitos Creditórios, valores a receber e aos Ativos Financeiros, subtraídas as exigibilidades referentes aos encargos e despesas do Fundo ("VPL").
	7.2. Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros adquiridos serão registrados inicialmente pelo valor efetivamente pago pelo Fundo e depois valorizados conforme metodologia prevista neste Capítulo 7, observadas ainda as normas regulamentares aplic...
	7.3. No cálculo do valor da carteira do Fundo serão observados os seguintes critérios:
	(i) os Ativos Financeiros serão avaliados e marcados a mercado de acordo com procedimentos para registro e avaliação de títulos e valores mobiliários, conforme estabelecido na regulamentação em vigor devendo considerar que: (a) a verificação do valor ...
	(ii) os valores a receber serão registrados de acordo com as condições que tiverem sido estabelecidas contratualmente, referentes à alienação dos respectivos Direitos Creditórios, respeitado o Manual de Precificação da Administradora;
	(iii) os Direitos Creditórios poderão ser contabilizados com base em seu custo de aquisição sendo valorizados posteriormente conforme critérios previstos neste Capítulo 7, observadas ainda as normas regulamentares aplicáveis;
	(iv) os rendimentos auferidos com os Direitos Creditórios serão reconhecidos em razão do recebimento de seu valor pelo Fundo, computando-se tal valor em contrapartida à adequada conta de receita. Na hipótese de o recebimento dos Direitos Creditórios a...
	(v) os valores a serem recebidos pelo Fundo relativos a honorários advocatícios serão mensurados a valor justo, em conformidade com o Manual de Marcação a Mercado da Administradora e da Instrução CVM 489.

	7.4. A Administradora deverá realizar reavaliações dos ativos da carteira do Fundo semestralmente ou quando (i) verificada a ocorrência de fato relevante relativo ao andamento dos Direitos Creditórios; e/ou (ii) houver qualquer tentativa de bloqueio o...
	7.5. Em adição às informações usualmente prestadas ou requeridas em decorrência de legislação aplicável ao Fundo, as demonstrações financeiras anuais do Fundo deverão trazer nas notas explicativas informações sobre as principais características dos Di...

	Capítulo 8 – PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA, PROCESSOS DE ORIGEM E DAS POLÍTICAS DE CONCESSÃO DOS DIREITOS CRÉDITÓRIOS
	8.1. Política de Concessão de Crédito. Em razão de a política de investimento do Fundo consistir na aquisição, de tempos em tempos, de Direitos Creditórios originados por Cedentes distintos, e que cada carteira de crédito poderá ter processos concessã...
	8.2. Política de Cobrança. A cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos será conduzida e acompanhada pelo Agente de Cobrança, que dará início ao processo de cobrança em benefício do Fundo.
	8.2.1. O Agente de Cobrança conduzirá os processos extrajudiciais, judiciais e administrativos relacionados à cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos e avaliará as medidas que poderão ser adotadas a fim de preservar os interesses do Fundo e ass...
	8.2.2. O Agente de Cobrança deverá fornecer à Administradora relatórios semestralmente de acompanhamento. O Fundo poderá, ainda, a qualquer tempo solicitar informações sobre as ações e processos relacionados aos Direitos Creditórios aos escritórios de...
	8.2.3. Os procedimentos de cobrança, quando realizados judicialmente, obedecerão às regras previstas no Código de Processo Civil e nas regulamentações editadas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, bem como pelos respectivos Tribunais responsáveis ...

	8.3. Custos de Cobrança. Todos os custos e despesas que venham a ser devidos para salvaguarda dos direitos e prerrogativas do Fundo em relação aos Direitos Creditórios, com a cobrança judicial e/ou extrajudicial de Direitos Creditórios, incluindo hono...
	8.3.1. As despesas relacionadas com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à preservação dos direitos e prerrogativas do Fundo e/ou a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros serão suportadas d...
	8.3.2. Caso o Fundo não tenha recursos disponíveis para iniciar ou manter os procedimentos de cobrança judiciais e/ou extrajudiciais referentes aos Direitos Creditórios, a Administradora deverá convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a necessid...
	8.3.3. Fica desde já estabelecido que, observada a manutenção do regular funcionamento do Fundo, nenhuma medida judicial ou extrajudicial será iniciada ou mantida, conforme o caso, pelo Fundo antes (i) do recebimento integral pelo Fundo do adiantament...
	8.3.4. Todos os valores aportados pelos Cotistas no Fundo nos termos da Cláusula 8.3 acima deverão ser feitos em moeda corrente nacional, livres e desembaraçados de quaisquer taxas, impostos, contribuições e/ou encargos, presentes ou futuros, que inci...


	Capítulo 9 – CARACTERÍSTICAS, DIREITOS, CONDIÇÕES DE EMISSÃO, SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS
	9.1. As Cotas correspondem a frações ideais do patrimônio líquido do Fundo e são de uma única classe. O valor da cota do dia é resultante da divisão do VPL pelo número de Cotas do Fundo, apurados, ambos, no encerramento do dia, assim entendido, como o...
	9.2. As Cotas terão forma escritural e serão mantidas em conta de depósito em nome dos Cotistas mantida pelo Custodiante, admitindo-se a existência de fracionário de Cotas.
	9.3. Não haverá qualquer tipo de preferência, prioridade ou subordinação entre as Cotas.
	9.4. O preço de emissão de cada Cota objeto da primeira emissão pelo Fundo, no ato da primeira integralização de cotas do Fundo, será correspondente a R$ 1.000,00 (mil reais) e, nas demais integralizações, será o valor da cota no dia da efetiva dispon...
	9.4.1. As Cotas serão emitidas, subscritas, integralizadas, amortizadas e resgatadas de acordo com o disposto neste Regulamento e no instrumento que aprovar a Emissão Inicial.

	9.5. No ato de subscrição de Cotas, o investidor:
	(i) assinará o boletim individual de subscrição e, caso aplicável, o compromisso de investimento, contendo seu nome e qualificação, o número de Cotas subscritas e o preço de emissão, bem como o seu compromisso de integralizar as Cotas então subscritas...
	(ii) declarará, por meio de termo de adesão ao Regulamento, dentre outros, (a) ter recebido cópia do Regulamento e entendido o seu teor, especialmente os dispositivos referentes à política de investimento do Fundo e os dispostos nas Cláusulas 9.7 e 9....
	(iii) firmará declaração atestando ser investidor profissional, assim definido nos termos da regulamentação aplicável da CVM.

	9.6. As Cotas serão sempre integralizadas nos termos do respectivo boletim de subscrição e, caso houver, do compromisso de investimento.
	9.6.1. A integralização das Cotas será efetuada em moeda corrente nacional imediatamente disponível na conta corrente do Fundo indicada pela Administradora.
	9.6.2. As Cotas não serão inicialmente registradas para negociação em mercados organizados. A Administradora, mediante recomendação da Gestora e deliberação da Assembleia Geral, poderá futuramente registrar as Cotas para negociação em mercados organiz...
	9.6.3. Na hipótese de modificação deste Regulamento, visando a permitir a negociação das Cotas em mercado organizado, o Fundo deverá contratar agência de classificação de risco de suas Cotas, deixando de ser aplicável a dispensa estabelecida na Cláusu...
	9.6.4. Sem prejuízo do disposto acima, o Fundo poderá ser registrado para custódia eletrônica por meio do Fundos21 e para integralização primária no MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, ambos administrados e operacionalizados pela B3 S.A. – Brasil,...

	9.7. Por se tratar de Cotas destinadas a um único Cotista, as Cotas não serão avaliadas por agência de risco especializada. Na hipótese de posterior modificação deste Regulamento, visando permitir a transferência ou negociação das Cotas no mercado sec...
	9.8. Observada a legislação aplicável, as Cotas poderão ser objeto de distribuição pública, sempre destinadas exclusivamente ao investidor referido na Cláusula 9.7 acima.
	9.9. O titular de Cotas não poderá negociá-las ou aliená-las, exceto mediante alteração deste Regulamento pela Assembleia Geral, aplicando-se, ainda, as restrições previstas no artigo 23-A da Instrução CVM 356.
	9.10. Não será permitida a criação ou constituição de qualquer ônus ou gravame sobre as Cotas, exceto se prévia e expressamente aprovado pela Assembleia Geral.

	Capítulo 10 – ASSEMBLEIA GERAL
	10.1. A Assembleia Geral de Cotistas do Fundo, mediante deliberação dos Cotistas, possui competência para:
	(i) examinar, anualmente, as contas relativas ao Fundo e deliberar sobre as demonstrações financeiras apresentadas pela Administradora, em até 4 (quatro) meses contados do encerramento do exercício social do Fundo;
	(ii) deliberar sobre a alteração do Prazo de Duração;
	(iii) deliberar sobre a substituição ou destituição da Administradora e/ou da Gestora;
	(iv) deliberar sobre a majoração da Taxa de Administração, inclusive na hipótese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redução;
	(v) deliberar sobre a incorporação de outro fundo de investimento ou de parcela cindida de seu patrimônio pelo Fundo;
	(vi) deliberar sobre a incorporação, fusão, liquidação ou cisão do Fundo;
	(vii) alterar os critérios para apuração do valor das Cotas;
	(viii) aprovar os procedimentos a serem adotados no resgate das Cotas mediante dação em pagamento de Direitos Creditórios, valores a receber e/ou Ativos Financeiros;
	(ix) alterar este Regulamento, além das hipóteses de alteração deste Regulamento mencionadas nos demais subitens desta Cláusula 10.1, inclusive para alterar os quóruns de deliberação da Assembleia Geral previstos neste Capítulo 10;
	(x) eleger e destituir o(s) representante(s) do Cotista, caso aplicável;
	(xi) deliberar sobre a emissão de novas Cotas;
	(xii) deliberar sobre a criação ou constituição de qualquer ônus ou gravame sobre as Cotas;
	(xiii) deliberar sobre matérias que envolvam conflito de interesses; e
	(xiv) deliberar sobre substituição do Agente de Cobrança e/ou, caso contratado, do prestador de serviços de consultoria especializada do Fundo.

	10.2. As deliberações da Assembleia Geral dependerão da aprovação dos Cotistas titulares da maioria das Cotas presentes à Assembleia Geral, exceto pelas matérias elencadas nos incisos (iii), (iv), (v) e (vi) da Cláusula 10.1 acima, que dependerão, em ...
	10.3. Este Regulamento será alterado independentemente de deliberação da Assembleia Geral em casos de determinação pela CVM ou alterações nas normas legais e regulamentares vigentes, hipótese em que deve ser providenciada a divulgação aos Cotistas no ...
	10.4. A convocação de Assembleia Geral será feita pela Administradora, por meio de correio eletrônico, carta com aviso de recebimento endereçada aos Cotistas ou por meio de publicação no Periódico do Fundo, com 10 (dez) dias corridos de antecedência, ...
	10.4.1. Assembleia Geral poderá ser realizada de modo virtual e além das informações indicadas na Cláusula 10.4 acima, a convocação deverá incluir as regras e procedimentos aplicáveis à realização da Assembleia Geral virtual, incluindo informações nec...
	10.4.2. Não se realizando a Assembleia Geral na data estipulada na convocação acima referida, será novamente providenciada convocação para a Assembleia Geral, com antecedência de 5 (cinco) dias corridos, mediante a expedição aos Cotistas de correio el...
	10.4.3. Independentemente das formalidades previstas neste Regulamento, será considerada formalmente regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os Cotistas.
	10.4.4. Os Cotistas poderão votar na Assembleia Geral por meio de comunicação escrita ou eletrônica enviada à Administradora, desde que sejam cumpridas as demais formalidades adotadas para tal manifestação de voto e que o Cotista envie ser voto à Admi...
	10.4.5. Caso a Assembleia Geral seja realizada de forma virtual, o Administrador deverá garantir que o sistema eletrônico utilizado para tanto assegure:
	(i) o registro de presença dos Cotistas e dos respectivos votos;
	(ii) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido disponibilizados anteriormente;
	(iii) a possibilidade de comunicação entre os Cotistas.

	10.5. Além da reunião anual de prestação de contas, a Assembleia Geral poderá reunir-se por convocação da Administradora, a seu exclusivo critério, ou mediante solicitação à Administradora, da Gestora ou de quaisquer Cotistas que representem, no mínim...
	10.6. As Assembleias Gerais serão instaladas com a presença de pelo menos um cotista ou, ainda, na hipótese prevista na Cláusula 10.4.3, com a presença de todos os Cotistas.
	10.7. A Assembleia Geral pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes para exercerem as funções de fiscalização e de controle gerencial das aplicações do Fundo, em defesa dos direitos e dos interesses do Cotista.
	10.7.1. Somente pode exercer as funções de representante do Cotista, pessoa física ou jurídica que atenda aos seguintes requisitos:
	(i) profissional especialmente contratado para zelar pelo interesse do Cotista;
	(ii) não exercer cargo ou função na Administradora, em seu controlador, em sociedades por ele direta ou indiretamente controladas e em coligadas ou outras sociedades sob controle comum; e
	(iii) não exercer cargo no Cedente. Caso no qual o Cedente seja o único Cotista, poderá ser nomeado representante da Cedente.

	10.8. Poderão votar nas Assembleias Gerais os procuradores do Cotista legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano, sendo que o instrumento de mandato deverá ser depositado na sede da Administradora no prazo de 2 (dois) Dias Úteis antes da data de r...
	10.9. O registro em ata dos Cotistas que participarem da Assembleia Geral será realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário, cujas assinaturas poderão ser feitas por meio de certificação digital ou reconhecidas por outro meio que garanta sua a...
	10.10. Quaisquer decisões tomadas em Assembleia Geral serão divulgadas aos cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos de sua realização, ficando a Administradora dispensada da comunicação prevista nesta cláusula nas Assembleias Gerais em qu...

	Capítulo 11 – APORTE ADICIONAL DE RECURSOS NO FUNDO
	11.1. À medida em que a Administradora e/ou a Gestora identifique(m) necessidade de aportes adicionais de recursos pelos Cotistas, para realizar aquisição de Direitos Creditórios e/ou para o pagamento de despesas e Encargos do Fundo, a Administradora ...
	11.2. O procedimento disposto na Cláusula 11.1 acima poderá ser repetido a cada nova decisão de investimento do Fundo em Direitos Creditórios e/ou necessidade de pagamento de Encargos do Fundo.
	11.3. Havendo necessidade, a Administradora convocará Assembleia Geral para deliberar acerca da emissão de novas Cotas.

	Capítulo 12 – DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS MEDIANTE AMORTIZAÇÃO E/OU RESGATE DE COTAS
	12.1. A distribuição de ganhos e rendimentos do Fundo aos Cotistas será feita exclusivamente mediante a amortização parcial e/ou total das Cotas, observado o disposto neste Regulamento.
	12.2.  Não haverá resgate de Cotas, a não ser pela liquidação do Fundo, não se confundindo os eventos de resgate com as amortizações previstas a seguir. Na liquidação, total ou parcial, dos Direitos Creditórios e/ou dos Ativos Financeiros integrantes ...
	12.3. As amortizações parciais e/ou total tão somente serão realizadas pela Administradora após recomendação fundamentada da Gestora, com 3 (três) Dias Úteis de antecedência, e caso o valor de recursos em moeda corrente nacional disponível ao Fundo se...
	12.4. Quaisquer distribuições a título de amortização deverão abranger todas as Cotas.
	12.5. O pagamento de amortizações e/ou resgate das Cotas será efetuado por meio de depósito em conta corrente de titularidade do Cotista, mediante qualquer mecanismo de transferência de recursos autorizado pelo Banco Central do Brasil, pelo valor da C...
	12.6. Quando a data estipulada para pagamento de amortização ou resgate de Cotas cair em dia que seja feriado na sede da Administradora e/ou na sede da instituição financeira em que for mantida, pelos Cotistas, conta corrente na qual serão depositados...
	12.7. Observado o disposto neste Regulamento, caso no último Dia Útil anterior à data de resgate de Cotas o Fundo não detenha recursos em moeda corrente nacional para efetuar o pagamento do resgate da totalidade das Cotas, as Cotas em circulação poder...
	12.7.1. Qualquer entrega de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros para fins de pagamento de resgate aos titulares de Cotas será realizada mediante a utilização de procedimento de rateio, considerando o número de Cotas detido por cada Cotista na oc...


	Capítulo 13 – ORDEM DE ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
	13.1. Todos os dias, até a resolução integral das obrigações do Fundo, a Administradora utilizará os recursos disponíveis para o pagamento das obrigações do Fundo, obrigatoriamente, na seguinte ordem:
	(i) pagamento de despesas e Encargos do Fundo, de acordo com o Capítulo 15 do Regulamento, inclusive o pagamento da Taxa de Administração;
	(ii) constituição ou recomposição da Reserva de Encargos;
	(iii) aquisição dos Direitos Creditórios, observadas as provisões estabelecidas no Regulamento;
	(iv) aquisição dos Ativos Financeiros, observadas as provisões estabelecidas no Regulamento; e
	(v) pagamento de valores relacionados à amortização, e/ou resgate das Cotas, quando devidas de acordo com o Regulamento.


	Capítulo 14 – EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO
	14.1. São considerados eventos de liquidação do Fundo (“Eventos de Liquidação”), sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação e na regulamentação aplicáveis, quaisquer das seguintes ocorrências:
	(i) nos casos em que houver determinação da CVM, nos termos previstos no artigo 9º da Instrução CVM 356;
	(ii) não observância pela Administradora dos deveres e das obrigações previstos neste Regulamento, conforme o caso, desde que, notificada para sanar ou justificar o descumprimento, não o faça no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da...
	(iii) na hipótese da Administradora e/ou a Gestora renunciarem às suas respectivas funções e (a) a instituição habilitada escolhida pela Assembleia Geral não assumir as referidas funções no prazo previsto neste Regulamento; (b) não seja instalada a As...
	(iv) na hipótese do Fundo manter o VPL médio inferior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais) pelo período de 3 (três) meses consecutivos; e
	(v) deliberação da Assembleia Geral nesse sentido, mesmo sem qualquer justificativa ou razão.

	14.2. Independentemente dos acompanhamentos realizados pela Administradora e pela Gestora, o Cotista poderá comunicar a ocorrência de um Evento de Liquidação para a Administradora por meio de notificação expressa discriminando tal Evento de Liquidação...
	14.3. A Administradora deverá, caso ocorra qualquer Evento de Liquidação, simultaneamente:
	(i) dar ciência de tal fato à Gestora e ao Cotista, convocando a Assembleia Geral, para definir eventuais procedimentos adicionais a serem adotados;
	(ii) suspender imediatamente a aquisição de novos Direitos Creditórios;
	(iii) após a realização da Assembleia Geral, se for confirmada a liquidação do Fundo, iniciar os procedimentos de liquidação do Fundo.

	14.4. Na hipótese de não instalação da Assembleia Geral por falta de quórum, em primeira e em segunda convocações, ou caso os Cotistas não deliberem pela interrupção da liquidação do Fundo, a Administradora deverá iniciar os procedimentos de liquidaçã...
	14.5. Na hipótese de existência de Direitos Creditórios na carteira do Fundo pendentes de vencimento, a Assembleia Geral poderá determinar que a Administradora adote um dos seguintes procedimentos:
	(i) aguardar os vencimentos dos Direitos Creditórios e o seu pagamento pelos respectivos Devedores;
	(ii) alienar referidos Direitos Creditórios a terceiros, mediante a realização de um processo competitivo de venda dos Direitos Creditórios Endossados a terceiros; ou
	(iii) entregar os Direitos Creditórios aos Cotistas para o pagamento dos seus haveres, mediante instrumento de dação em pagamento, mediante a constituição de um condomínio, observados os procedimentos a serem delimitados pela Assembleia Geral ou, na f...

	14.6. Na hipótese de a Assembleia Geral não chegar a acordo referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros, para fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditórios e os Ativos Financeir...
	14.7. O Custodiante ou terceiro por ele contratado fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e da documentação relativa aos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo, pelo prazo de 60 (sessenta) dias a contar da constituição do condomínio ...

	Capítulo 15 – ENCARGOS DO FUNDO E RESERVA DE ENCARGOS
	15.1. Constituem encargos do Fundo, além da Taxa de Administração, as seguintes despesas (“Encargos do Fundo”):
	(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais, ou autárquicas, que recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos ou obrigações do Fundo;
	(ii) despesas com impressão, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações periódicas, previstas neste Regulamento ou na regulamentação pertinente;
	(iii) despesas com correspondências de interesse do Fundo, inclusive comunicações ao Cotista;
	(iv) honorários e despesas com auditores encarregados do exame das demonstrações financeiras e contas do Fundo e da análise de sua situação e da atuação da Administradora;
	(v) emolumentos e comissões pagas sobre as operações do Fundo;
	(vi) honorários de advogados, custas e despesas correlatas realizadas em defesa dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, inclusive o valor da condenação, caso o Fundo venha a ser vencido;
	(vii) quaisquer despesas inerentes à constituição ou liquidação do Fundo ou à realização de Assembleia Geral;
	(viii) taxas de custódia de ativos integrantes da carteira do Fundo;
	(ix) contribuição anual devida às centrais depositárias ou à entidade do mercado de balcão organizado em que o Fundo tenha suas Cotas registradas para custódia eletrônica e/ou admitidas à negociação, se for o caso;
	(x) despesas com relação à contratação de agências de classificação de risco;
	(xi) despesas com o profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses do Cotista, quando aplicável; e
	(xii) honorários e despesas com relação à contratação do Agente de Cobrança nos termos da Cláusula 4.2.

	15.2. Qualquer despesa não listada neste Capítulo 15 na Cláusula 15.1 acima como Encargos do Fundo deverá ser paga pela Administradora.
	15.3. O Fundo não cobrará taxa de ingresso ou taxa de saída do Cotista.
	15.4. Observada a ordem de alocação de recursos prevista no Capítulo 13 deste Regulamento, a Administradora, conforme a orientação da Gestora, deverá manter Reserva de Encargos do Fundo, por conta e ordem deste, desde a primeira data de integralização...
	15.4.1. Os recursos da Reserva de Encargos serão mantidas em Ativos Financeiros.


	Capítulo 16 – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
	16.1. O Fundo terá escrituração contábil própria, destacada da relativa à Administradora.
	16.2. O exercício social do Fundo tem duração de 01 (um) ano, com início em 1º de janeiro de cada ano, ressalvado que no primeiro exercício iniciar-se-á na data de início das suas atividades e terminará em 31 de dezembro do mesmo ano.
	16.3. O Fundo estará sujeito às normas de escrituração, elaboração, remessa e publicidade de demonstrações financeiras determinadas pela CVM.
	16.4. As demonstrações financeiras anuais do Fundo serão auditadas por auditor independente registrado na CVM.

	Capítulo 17 – DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES
	17.1. A Administradora divulgará, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo, de modo a garantir ao Cotista o acesso às informações que poderiam, direta ou indiretamente, influenciar as decisões de investimento do Cotista.
	17.2. A divulgação de informações de que trata a Cláusula 17.1 acima será feita por meio de e-mail e de publicação no Periódico do Fundo, devendo todos os documentos e informações correspondentes ser remetidos à CVM na mesma data de sua divulgação. Ta...
	17.3. A Administradora colocará à disposição dos Cotistas, em sua sede, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após o encerramento de cada mês, as seguintes informações, além de outras exigidas nos termos deste Regulamento e da regulamentação aplic...
	17.4. A Administradora deverá colocar as demonstrações financeiras do Fundo à disposição de quaisquer interessados que as solicitarem em sua sede social, observados os seguintes prazos máximos:
	(i) 20 (vinte) dias corridos após o encerramento do período a que se referirem, tratando-se de demonstrações financeiras mensais; e
	(ii) 90 (noventa) dias corridos após o encerramento do exercício social, tratando-se de demonstrações financeiras anuais.

	17.5. A Administradora deverá enviar à CVM:
	(i) em até 15 (quinze) dias corridos após o encerramento de cada mês do calendário civil, informe mensal conforme a Instrução CVM 356; e
	(ii) em até 90 (noventa) dias corridos após o encerramento do exercício social, as demonstrações financeiras anuais do Fundo.


	Capítulo 18 – FATORES DE RISCO
	18.1. O investimento em Cotas está sujeito aos seguintes fatores de risco:
	(i) Riscos de Mercado:
	(a) Flutuação dos preços dos Ativos Financeiros: os Ativos Financeiros estão sujeitos a oscilações nos seus preços em função da reação dos mercados frente a notícias econômicas e políticas, tanto no Brasil como no exterior, podendo ainda responder a n...
	(b) Método de avaliação dos Ativos Financeiros do Fundo: a avaliação dos Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo deverá ser realizada de acordo com os critérios e procedimentos para registro e avaliação de títulos, valores mobiliários e de...
	(c) Riscos decorrentes de epidemias e demais doenças: o surto de doenças transmissíveis em todo o mundo, tais como o coronavírus (SARS-CoV-2), o Zika, o Ebola, a gripe aviária, a febre aftosa, a gripe suína, a Síndrome Respiratória no Oriente Médio ou...
	(d) Efeitos da política econômica do Governo Federal: o Fundo, seus ativos, os Cedentes e os Devedores estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas políticas monetária, ...
	(ii) Riscos de crédito dos Ativos Financeiros:
	(a) Risco de crédito dos emissores dos Ativos Financeiros: os Ativos Financeiros estão sujeitos à capacidade dos seus emissores em honrar os compromissos de pagamento de juros e principal referentes a tais Ativos Financeiros. Alterações nas condições ...
	(b) Risco das contrapartes nas operações de aquisição dos Ativos Financeiros: o Fundo poderá incorrer em risco de crédito quando da liquidação das operações realizadas por meio de corretoras e distribuidoras de valores mobiliários que venham a interme...
	(iii) Riscos relacionados aos Cedentes de Direitos Creditórios:
	(a) Riscos de invalidade ou ineficácia da cessão de Direitos Creditórios: a cessão dos Direitos Creditórios pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisão judicial e/ou administrativa. Assim, o Fundo poderá incorrer no risco de os Direitos Cred...
	(b) Vícios na formação da cessão: a negociação dos Direitos Creditórios pode ser feita de forma informal e, desse modo, poderá não ser evidenciado caso os Direitos Creditórios tenham sido cedidos para diversas pessoas, ou caso outras fraudes tenham si...
	(c) Cessões sem coobrigação: as cessões ao Fundo de Direitos Creditórios serão realizadas, via de regra, sem direito de regresso ou coobrigação do Cedente, fundo de investimento, ou de qualquer outra pessoa, de forma que o Cedente não assumirá quaisqu...
	(d) Riscos relacionados aos setores de atuação dos Cedentes: o Fundo poderá adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditórios originados por Cedentes distintos, sendo que os investimentos do Fundo em Direitos Creditórios estarão sujeitos a uma série...
	(iv) Riscos relacionados ao Devedor dos Direitos Creditórios:
	(a) Risco de crédito do Devedor: inexiste qualquer garantia ou certeza de que o pagamento dos Direitos Creditórios será efetuado ou que será possível obtê-lo por meio de cobrança extrajudicial, judicial ou administrativa. Dessa forma, na hipótese de p...
	(b) Risco de crédito decorrente do investimento em Direitos Creditórios vencidos: consiste no risco dos Direitos Creditórios adquiridos após o respectivo vencimento não serem pagos ou serem quitados parcialmente, em virtude do insucesso das ações de c...
	(c) Insuficiência dos Critérios de Elegibilidade: os Critérios de Elegibilidade têm a finalidade de selecionar os Direitos Creditórios passíveis de aquisição pelo Fundo. Não obstante tais Critérios de Elegibilidade, a solvência dos Direitos Creditório...
	(d) Possibilidade de aquisição de Direitos Creditórios cedidos por Cedentes e/ou devidos por Devedores cujas demonstrações financeiras não sejam auditadas: o Fundo, desde que sejam respeitados os limites de concentração previstos neste Regulamento, po...
	(e) Inexistência de descrição dos processos de origem dos Direitos Creditórios e das políticas de concessão de crédito pelos Cedentes: tendo em vista que o Fundo buscará adquirir, de tempos em tempos, Direitos Creditórios originados por Cedentes disti...
	(f) Risco associado à ausência de notificação dos Devedores na cessão dos Direitos Creditórios do Fundo: os Devedores dos Direitos Creditórios serão notificados sobre a cessão ao Fundo dos Direitos Creditórios de que sejam Devedores. No entanto, caso ...
	(v) Riscos de originação: Os Direitos Creditórios podem eventualmente ter suas condições questionadas em juízo pelos respectivos Devedores, inclusive com vistas a revisão dos montantes devidos ou em razão dos encargos aplicáveis. Não pode ser afastada...
	(vi) Risco de fungibilidade: os Direitos Creditórios cedidos ao Fundo serão objeto de cobrança a ser realizada pelo Agente de Cobrança, devendo os montantes pagos pelos Devedores em decorrência de tal cobrança serem depositados diretamente na conta do...
	(vii) Riscos operacionais:
	(a) Falhas de cobrança: a cobrança dos Direitos Creditórios de titularidade do Fundo depende da atuação diligente do Agente de Cobrança. Qualquer falha de procedimento ou ineficiência do Agente de Cobrança poderá acarretar em recebimento a menor dos r...
	(b) Custos da cobrança dos Direitos Creditórios: os custos incorridos com os procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessários à cobrança dos Direitos Creditórios de titularidade do Fundo e à salvaguarda dos direitos, das garantias e das prerrogat...
	(c) Risco quanto aos Documentos Comprobatórios e às informações sobre os Direitos Creditórios: Cada Cedente obriga-se a disponibilizar ao Custodiante os Documentos Comprobatórios para a guarda física e/ou guarda eletrônica. Caso o Cedente não cumpra s...
	(d) Interrupção dos serviços pelos prestadores de serviços contratados pelo Fundo: eventual interrupção da prestação de serviços pelos prestadores de serviços do Fundo, inclusive no caso de sua substituição ou pedidos de recuperação judicial, falência...
	(e) Documentos Comprobatórios: o Custodiante é o responsável legal pela guarda dos Documentos Comprobatórios dos Direitos Creditórios de titularidade do Fundo. O descumprimento do dever de guarda e conservação poderá obstar o pleno exercício pelo Fund...
	(f) Risco de sistemas: dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos do Custodiante, da Administradora, da Gestora, do Agente d...
	(viii) Riscos de Concentração: Concentração em Ativos Financeiros: é permitido ao Fundo manter até 50% (cinquenta por cento) de sua carteira aplicada em Ativos Financeiros. Alterações no cenário macroeconômico que possam comprometer a capacidade de pa...
	(ix) Riscos de Liquidez:
	(a) Ausência de liquidez das Cotas: fundos de investimento em direitos creditórios não-padronizados, tal como o Fundo, enfrentam baixa liquidez no mercado secundário brasileiro. Por conta dessa característica e do fato do Fundo ter sido constituído na...
	(b) Ausência de liquidez dos Direitos Creditórios: o investimento do Fundo em Direitos Creditórios apresenta peculiaridades em relação às aplicações usuais da maioria dos fundos de investimento brasileiros, haja vista que não existe, no Brasil, mercad...
	(c) Liquidez relativa aos Ativos Financeiros: diversos motivos podem ocasionar a falta de liquidez dos mercados nos quais os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira do Fundo são negociados, incluindo quaisquer condições atípicas de merca...
	(x) Riscos de Descontinuidade: o Regulamento estabelece algumas hipóteses em que a Assembleia Geral poderá optar pela liquidação antecipada do Fundo, situações nas quais o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante a entrega de Direitos Creditóri...
	(xi) Outros Riscos:
	(a) Ausência de propriedade, pelos Cotistas, dos ativos do Fundo: a propriedade das Cotas não confere aos Cotistas a propriedade direta sobre os Direitos Creditórios e/ou sobre os Ativos Financeiros. Os direitos do Cotista são exercidos sobre todos os...
	(b) Risco de perda total: o Fundo poderá sofrer perdas em razão da aplicação de seus recursos em Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros, havendo a possibilidade de perda total do capital investido pelos Cotistas e ocorrência de patrimônio negati...
	(c) Risco de conflito de interesses: a Administradora e a Gestora mantêm mecanismos e sistemas de segregação das suas atividades relacionadas, nos termos da regulamentação em vigor. Caso existam falhas no controle e monitoramento da segregação de suas...
	(d) Ausência de garantias: as aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia dos Cedentes, da Administradora, da Gestora, do Custodiante ou do Fundo;
	(e) Patrimônio líquido negativo: os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a flutuações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação, sendo que não...
	(f) Ausência de classificação de risco das Cotas e política de investimentos genérica: a ausência de requisitos rígidos relacionados aos Direitos Creditórios passíveis de aquisição pelo Fundo poderá dificultar a definição do perfil de risco da carteir...
	(g) Risco decorrente da precificação dos ativos: os ativos integrantes da carteira do Fundo serão avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme regulamentação em vigor. Referidos critérios, tais com...
	(h) Risco de descaracterização do regime tributário aplicável ao Fundo: a Gestora buscará compor a carteira do Fundo com Ativos Financeiros e Direitos Creditórios, conforme aplicável, que sejam compatíveis com a classificação do Fundo como um fundo de...
	(i) Possibilidade de eventuais restrições de natureza legal ou regulatória: o Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos, exógenos ao controle da Administradora ou dos demais prestadores de serviços do Fundo, advindos de eventuais restrições fu...


	Capítulo 19 – DISPOSIÇÕES GERAIS
	19.1. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se o correio eletrônico como uma forma de correspondência válida nas comunicações entre a Administradora, a Gestora, o Custodiante, o Agente de Cobrança, os demais prestadores de serviços do Fun...
	19.2. Caso as datas em que venham a ocorrer eventos nos termos deste Regulamento não sejam Dias Úteis, conforme definição desta Cláusula, considerar-se-á como a data do referido evento o Dia Útil imediatamente seguinte.
	19.3. Fica eleito o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente Regulamento.
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